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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE REGISTRO E REDACAO PARLAMENTAR

REUNIAO
03/07/2017 - 422 - Comisséo de Direitos Humanos e L egislacéo Participativa

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Bom diaatodos e atodas!

Declaramos aberta a 422 Reunido da Comissdo Permanente de Direitos Humanos e Legislagdo Participativa do Senado
Federal da 3% Sesséo Legidativa Ordinaria da 552 Legislatura.

A audiéncia publica sera realizada nos termos do Requerimento 64, de 2017, de minha autoria e de outros, para debater
o0 Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, a questao da regulamentacdo e, claro, também falaremos aqui sobre o impacto que
atinge as pessoas com deficiéncia em matéria de reformas.

Esta audiéncia publica é realizada em caréter interativo, com a possibilidade de participacdo popular. Por isso, as pessoas
gue tém interesse em participar com comentarios e perguntas podem fazé-lo por meio do porta e-Cidadania, link
www.senado.leg.br/ecidadania, e do Ald Senado, através do nimero 0800-612211.

De imediato, nds vamos convidar paraa Mesa 0s hossos painelistas. Convidamos William Ferreira da Cunha, advogado
e Secretario de Direitos Humanos e Assuntos Juridicos da Organizacdo Nacional de Cegos do Brasil (ONCB). Seja bem-
vindo, William! (Palmas.)

Convidamos Wederson Rufino dos Santos, Coordenador-Geral de Promoc&o dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia do
Ministério dos Direitos Humanos (MDH). Seja bem-vindo! (Palmas.)

Moisés Bauer Luiz, Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia (Conade). (Palmas.)
Convidamos Livia Barbosa, professora do Curso de Servigo Social da Universidade de Brasilia (UnB). (Palmas.)

ConvidamosKalid NogueiraChoudhury, Analistade Planejamento e Orgcamento da Secretariade Planejamento e Assuntos
Econdmicos do Ministério do Plangjamento, Desenvolvimento e Gestdo. Sgja bem-vindal (Palmas.)

Fernanda Maria Pessoa Di Cavalcanti, Auditora-Fiscal do Trabalho e Coordenadora Naciona do Projeto de Insercdo de
Pessoas com Deficiénciano Mercado de Trabalho da Secretaria de Inspecéo do Trabalho do Ministério do Trabaho. Sgja
também bem-vindal (Palmas.)

Agora, so parainformag&o, teremos ainda uma segunda M esa, com Fredson Oliveira Carneiro, Representante do Conselho
Nacional de Salde (CNS); Erivaldo Fernandes Neto, Coordenador Pedagégico da Federacdo Nacional das Apaes;
Méarcia de Carvalho Cristévéo Silva, Chefe de Divisdo de Pericia Oficial em Salide do Ministério do Plangjamento,
Desenvolvimento e Gestdo; e Odilia Brigido de Sousa, Coordenadora-Geral de Salide da Pessoa com Deficiéncia do
Ministério da Salide.

Antes de passar a palavra aos convidados, quando todos terdo o tempo de dez minutos com mais Cinco, se Necessario - é
possivel dar 15 minutos para cada um expor 0 seu ponto de vista sobre o tema em quest&o -, eu vou fazer uma pequena
introducdo. Como a nossa audiéncia nesta Comisséo - as audiéncias publicas sdo pela manha de toda segunda-feira - €
transmitida ao vivo paratodo o Brasil, é de praxe que eu faga uma pequena introdugéo, mediante o documento feito pela
Assessoria, para situar todos sobre o tema que vamos debater hoje.
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A presente audiéncia piblica destina-se a dar conhecimento ao que esta sendo feito pelo Poder Executivo a respeito da
regulamentacdo do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia. Com a finalidade de regulamentar o Estatuto, foi instituido, no
ambito do Poder Executivo, o Comité do Cadastro de Inclusdo e da Avaliagdo Unificada da Deficiéncia. O Comité do
Cadastro de Inclusdo foi criado pela Portaria 85, de 2016, e tem como objetivo estabelecer diretrizes e procedimentos
relativos ao Cadastro de Inclusdo e criar instrumentos para avaliagdo unificada das deficiéncias. O Cadastro de Inclusdo
foi criado pelaLe 13.146, de 2015, em seu art. 92. O Cadastro de Inclusdo é um registro publico eletrénico que tem a
finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informagdes que permitam a identificagdo e a caracterizacdo
socioecondmica da pessoa com deficiéncia. Além disso, serdo identificadas ainda as barreiras que impedem arealizacdo
dos direitos dessas pessoas.

O trabalho desse comité resultara em beneficios, isences em servigos federais e beneficios mais adequados e menos
burocraticos as pessoas com deficiéncia, tais como aposentadoria do servidor publico e da iniciativa privada, auxilio-
incluséo, Beneficio de Prestacdo Continuada (BPC), cota no ensino técnico e de nivel superior, cota no trabalho para
servigo publico e privado, moradia acessivel, isencdo do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) na compra de
carros, preferéncia no recebimento do Imposto de Renda, meia-entrada, gratuidade nos meios de transporte, servicos de
reabilitagdo em salide, reabilitacdo funcional, saque do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Servico) paracomprade
Ortese e protese, vagas em estacionamento, entre outros servicos.

A finalidade do comité serd estabelecer parametros e procedimentos para a padronizagdo, coleta, processamento,
sistematizacdo, andlise e disseminagéo de informagbes constantes do Cadastro de Inclusdo. O cronograma prevé que até
agosto deste ano as equipes pesquisadoras sgjam montadas para comecar a fase de testes e avaliagdo do instrumento de
classificag8o, a chamada fase de campo.

Ainda no més de julho acontecerd um semin&rio internacional, no qual as experiéncias internacionais de aplicacéo desse
modelo jaestejam sendo feitas. A fase deteste, com aplicacdo do model o unificado de avaliagéo de deficiénciae aplicacdo
das politicas e concessdo de beneficios, estd prevista para comecar em todo o Brasil no més de agosto, e terd a duracdo
de dez meses.

Senhoras e senhores, assim a gente conclui essa introducdo, mostrando a importancia... O modelo de classificagdo da
deficiéncia trazido por esse instrumento € de interesse de todos. Mas, como aqui vocés agora vao aprofundar o debate,
vocéstodos que sdo especialistas naarea, o Estatuto precisa, efetivamente, ser regulamentado e ser instrumentalizado para
arealizacdo, defato, de um novo model o de avaliacdo da deficiéncia. Eu tenho diversos exemplos, que ndo ha necessidade
de citar, porgque os senhores € que vao aqui nos atualizar sobre como esta esse processo.

De imediato, a ndo ser que os senhores da Mesa tenham uma preferéncia especial, eu vou como eu recebi aqui da
Secretaria-Geral. Paramim é indiferente quem vai comegar e como vai terminar, mas, pelo que eu recebi da secretariados
trabalhos, comecariacom o William Ferreira da Cunha, advogado e Secretario de Direitos Humanos e Assuntos Juridicos
da Organizacdo Nacional de Cegos do Brasil (ONCB). Tudo bem?

E com vocé, ent&o.

O SR. WILLIAM FERREIRA DA CUNHA - Bom diaatodos e a todas!

Cumprimento todos aqui presentes a Mesa, em nome do Presidente da Organizacdo Nacional de Cegos do Brasil e do
Senador Paulo Paim.

Estamos aqui parafalar daregulamentacéo daLei Brasileirade Inclusdo, aL e 13.146, de 2015. Sem duvida, aL Bl traduz
0 conceito de democracia, pelo seu processo de elaboracdo e participacdo da sociedade civil. Ao pensarmos que desde
1988, com a promulgagdo da Constituico Federal e a consolidacio do Estado democrético de direito... E assistir, na
prética, aLBl em vigéncia hoje.

Temos diversos avancos. um instrumento que tem como base uma convencado internacional que versa sobre os direitos da
pessoa com deficiéncia, promulgado pelo Decreto 6.949 que, entre asindmeras inovagdes, trouxe a mudanca do conceito
dedeficiéncia. A deficiénciana LBl sai do ponto estatico e biol 6gico da pessoa e passa paraumaavaliacdo dainteracéo da
pessoa com deficiénciacom as barreirasimpostas pelo meio em que elavive. E, quando 0 §81° do art. 2°, que € o foco nosso
hoje, aqui nesta Comissdo, diz que aavaliacdo da deficiéncia, quando necessaria, devera ser com critério biopsicossocial,
por meio de uma equipe multiprofissional, a grande divida é a seguinte: como se dara essa avaliacao? As pessoas com
deficiéncia, para terem acesso aos programas e politicas publicas, deverdo passar por esse processo de avaliagcdo? Se
sim, vai na contraméo do que a LBI nos traz, porque a LBI é bem clara ao colocar entre virgulas duas palavras: quando
necesséria. Se quando necessaria, aregra é nao fazer aavaliagao.
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Do ano 2000 para c4, 0 modelo socia adotado pela Organizagdo Mundial da Salde, a CIF... O Brasil vem migrando para
uma avaiagdo de acordo com esse novo modelo socia. De forma embrionaria, em 2014, na concessao da aposentadoria
especial a pessoa com deficiéncia, por meio de uma portaria da Secretaria de Direitos Humanos a época, criou-se um
model o dessa equipe multiprofissional, que seria composta por peritos médicos e por profissionais do servigo socia. Mas
ndo é sabida aformapelaqual... Se estd em andamento ou se ja obtivemos resultados que essa equipe multiprofissional
teve nesse tipo de avaliacdo da deficiéncia

O outro ponto é o Cadastro de Inclusdo. Quaisinformactes deverdo constar nesse cadastro? O que muito se pensalafora
- e é uma realidade - é que esse Cadastro de Inclusdo serd um cadastro para identificar as pessoas com deficiéncia, e €
um conceito errado. Sem divida, aLBl... Esse Cadastro de Incluso servird... O préprio caput do art. 92 diz: sistematizar,
processar os dados da pessoa com deficiéncia. Mas a grande indagacéo € para ter acesso as politicas publicas e aos
programas voltados para as pessoas com deficiéncia, estes terdo que passar por uma avaliagdo, avaliando os critérios
biopsicossociais por uma equipe multiprofissional e interdisciplinar? Esse € um ponto em que a regulamentagéo deve,
com muito didlogo, com uma constru¢do ampla, se pautar, porque os legitimados usuérios dos direitos da pessoa com
deficiénciaquejafazem parte das macrodefini¢des nalegislagdo ndo podem ficar amargem dessas paliticas, porque, pelo
fato da deficiéncia, isso jAme dadireito. Entéo, se a regulamentagfo vai trazer uma obrigatoriedade para essa avaliagéo,
isso pode restringir direito, por exemplo, a ndo discriminagéo da pessoa com deficiéncia.

Ent8o, acreditamos que com a LBI, um grande instrumento de legitimidade, de participacdo da sociedade civil, que
colocou mais de 45 milh@es de brasileiros e brasileiras em visibilidade, ndo podemos ai ter falhas, nesse processo de
regulamentacéo.

E essa a mensagem que, como representante da Organizagio Nacional de Cegos, eu queria deixar. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Muito bem, William
Ferreirada Cunha, que, de forma objetiva e com muito poder de sintese, ja expressou seu ponto de vista.

Depois nos vamos ter o debate, vamos até dar a possibilidade de o Plenério também participar, e a gente vai avancando.

Wederson Rufino dos Santos, Coordenador-Geral de Promog&o dos Direitos da Pessoacom Deficiénciado Ministério dos
Direitos Humanos (MDH). Por favor, V. S? estd com a palavra. Dez minutos.

O SR. WEDERSON RUFINO DOS SANTOS - Bom, bom dia atodas, a todos!

Em primeiro lugar, eu gostaria de agradecer o convite, cumprimentar a Mesa, na pessoa do Senador Paulo Paim, e dizer
gue, para a Secretaria, que tem sobretudo como uma de suas prioridades, um dos principais trabal hos, neste momento, o
processo de regulamentagéo da LBI, sobretudo no que diz respeito a avaliagdo da deficiéncia e ao Cadastro de Incluséo,
para a gente é uma oportunidade estar aqui e trazer atualizages sobre como tem sido esse trabalho do comité, que é um
trabalho herclleo, que envolve grande parte dos gestores das paliticas - no &mbito, pelo menos, do Governo Federal -
voltadas para as pessoas com deficiéncia

Ent&o, 0 que eu vou trazer aqui na minha fala € um conjunto de atualizagBes, novidades e atividades relacionadas ao
Comité do Cadastro de Inclusgo e da Avaliacdo Unificada da Deficiéncia.

Como ja adiantado, esse comité foi instituido pelo Decreto sem nimero de 27 de abril de 2016. Esse decreto passou por
uma atualizagdo, do ponto de vista da composi¢do ministerial, em janeiro deste ano, e é o Decreto, portanto, 8.954, de
janeiro deste ano de 2017.

Os trabalhos desse comité se iniciaram em novembro do ano passado, e nds nos reunimos mensalmente. Entdo, nos
acabamos de realizar, na Ultima semana do més de junho, a nossa sétima reunido - desse comité. Nos ja estamos indo,
portanto, para a oitava reuni&o.

Esse comité é composto por todos os 6rgaos do Poder Executivo federal que tém, em suas pastas, atribuicles relativas a
politica, servicos e programas paraas pessoas com deficiéncia. Até este momento do resultado jaconstruido col etivamente,
no ambito desse comité, nds temos um levantamento de que em torno de 28 politicas publicas do Governo Federal,
na avaliacdo do comité, necessitam, como diz a lei, no art. 2°, da avaliagc@o da deficiéncia para a sua execucdo. Entéo,
imaginem ai o trabalho do comité, um comité que € formado por, se eu ndo estiver enganado, duas autarquias federais
- que é 0 INSS e 0 IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica) -, além de nove ministérios que tém, nas suas
pastas, politicas, servigos e programas para as pessoas com deficiéncia.

Como também colocado aqui pelo William, da ONCB, o momento em gue nds estamos é exatamente 0 damigracao deum
model o de avaliacdo da deficiénciaque considera, em suagrande medida, o que se chamamodel o biomédico dadeficiéncia
ou modelo mais estético, que levaem consideragdo aavaliagdo apenas do ponto de vista biol égico do corpo, das ateractes

3/36



Reunido de: 03/07/2017 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

corporais, e nos estamos migrando paraum model o que levaem consideragéo essas caracteristi cas, mastambém o contexto
em que a pessoa vive, o conjunto de barreiras que ela enfrenta... Inclusive, o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia- aLei
Brasileirade Inclusdo - trouxe seis tipos principais de barreiras. Nomeia e da a classificacdo do que sdo essas barreirase,
inclusive, da exemplos, pelo menos, de seis principais barreiras enfrentadas pel as pessoas com deficiéncia

Entdo, essamudancaparaesse conceito quelevaem consi deragcdo condi¢bes de sallde em contextos especificosasbarreiras
gue as pessoas enfrentam € importantissima de ser levada em consideragdo. Tanto € que aL Bl é umaespécie de aplicacdo
desse conceito da convencdo. E agora nés precisamos levar esse conceito, essaformade avaliagdo, paratodas as politicas
publicas brasileiras.

A gente poderiadizer que, desserol de 28 politicas que eu citei, apenas duas, talvez, levam em consideracdo esse conceito,
de acordo com a convencdo, que € exatamente o beneficio de prestagdo continuada. Ele se utiliza da Classificacdo
Internacional de Funcionalidade, desde julho de 2009, e também ja se utiliza do conceito da convencao, desde 2011. E ai,
como jacolocado aqui também, a aposentadoria do trabalhador que éfiliado ao Regime Geral daPrevidénciaSocial, aLei
Complementar 142, de 2013, ela também, no seu processo de regulamentacdo, trouxe ai uma avaliagdo, um instrumento,
que € o indice de Funcionalidade Brasileiro, que é baseado também na Classificacio Internacional de Funcionalidade,
nesse didlogo com o conceito da convencao.

Ent8o, qual é anossatarefa? Levar esse modelo desses dois beneficios para os demais beneficios, e nessa perspectiva do
quetraz o art. 2°, que é aavaliacdo biopsicossocial, multiprofissional einterdisciplinar. Entdo, paraisso foi formado esse
comité, que é o comité gestor de organizacdo e coordenacdo de todos os trabal hos rel ativos a essa regulamentacso.

Nés temos no Brasil, portanto, desde 2013, um indice de funcionalidade brasileiro, que é um instrumento que avalia
a deficiéncia com base nesse conceito de funcionalidade. Ele € um instrumento que foi elaborado por meio de um
longo trabalho, conduzido, na época, pela Secretaria de Direitos Humanos, e dentro dela estava a Secretaria Nacional
de Promoc&o dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia. E, depois de um longo trabalho de avaliacdo dos modelos de
avaliag8o da pessoa com deficiéncia, foi elaborada uma proposta de como caracterizar, como valorar a deficiéncia nessa
perspectiva da convencao e da Classificacdo I nternacional de Funcionalidade. Até esse momento, portanto, apenas a L ei
Complementar 142, da aposentadoria da pessoa com deficiéncia do Regime Geral da Previdéncia Social, se utiliza desse
indice de funcionalidade brasileiro.

O 82° do art. 2° do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia traz, entdo, que o Poder Executivo criara instrumentos para a
avaliag8o da deficiéncia, e é exatamente nesse §2° que foi estabelecido o prazo de 24 meses ap6s a entrada em vigéncia
dalei.

Ent&o, 0 que 0 Governo Federal estatraba hando? Repito: um trabalho que se iniciou ha muito tempo de construgéo desse
modelo unificado. S6 para que vocés tenham uma ideia, a ideiainicial, o primeiro passo de construcdo desse modelo
unificado, no Brasil, no &mbito do Governo Federal, data de 2007, quando, por meio de um decreto presidencia de 2007,
foi formado um grupo de trabalho intersetorial que comegou a discussio de como as avaliacfes da deficiéncia ocorrem,
para que a gente conseguisse migrar para esse modelo, baseado na convencéo que acabava de ter sido aprovada no ano
anterior, em 2006, e para que a gente leve esse model o de avaliag8o paratodas as politicas publicas.

Entdo, paraquevocéstenham umaideia, aqui €um trabalho longo, € um trabal ho arduo, e, neste momento, agora, como nos
estamos? Apos as sete reuni8es do comité, nos estamos exatamente no momento em que as equipes de pesquisadores de
cada um dos ministérios que fardo avalidagéo desse instrumento e que tém como coordenacdo a Universidade de Brasilia,
via um convénio estabelecido entre a Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia e a Universidade de
Brasilia, para fazer a coordenacéo técnico-cientifica desse instrumento, porque €ele, hoje, esta validado apenas para a
aposentadoria da pessoa com deficiéncia pela Lei Complementar 142. Nés precisamos levar esse instrumento, para ser
validado paratodas essas politicas.

Entdo, nds estamos, neste momento... Na semana passada, na quinta-feira da semana passada, nés tivemos uma oficina
na Universidade de Brasilia, com todas as equipes dos 6rgéos ligados - e algumas equipes ja montadas -, e esse trabalho
de validagdo do instrumento é dividido em trés fases: haafase de pré-validacdo, que nds estamos encerrando agora, neste
més, que é esse trabaho de preparacéo da validagéo dos instrumentos. Como colocado aqui pelo Senador, nés teremos
um trabalho de dez meses da fase de validacéo...

(Soa a campainha.)

O SR. WEDERSON RUFINO DOS SANTOS- ... do instrumento, que € o trabalho exatamente de campo, de validacdo
desses instrumentos, e depois nds teremos a fase de pds-validagdo, que é exatamente colocar em funcionamento, ja, esses
instrumentos validados.
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SO para falar brevemente aqui sobre o Cadastro de Inclusdo, o Cadastro de Inclusdo também é discutido no ambito
desse comité. Nds temos dois subcomités dentro desse comité, e, como também colocado, o trabalho, neste momento,
do subcomité do Cadastro de Inclusdo, € exatamente avaliar todas as bases de dados existentes no Brasil que coletam,
registram e processam informagdes sobre a pessoa com deficiéncia. Neste momento, agora, estéo sendo avaliadas uma por
uma dessas bases, avaliando os critérios, avaliando as caracteristicas, as nomenclaturas, para que agente consigaconstruir
uma interface entre todas as bases de dados existentes.

Entdo, um primeiro grande passo é esse, avaliar quais sdo as bases de dados existentes. Ai, ja foram levantadas 19 bases
de dados que tém informactes sobre a pessoa com deficiéncia, e o trabalho, agora - herclleo também -, é fazer com essas
bases se comuniquem umas com as outras, do ponto de vista dos mesmos conceitos, dos mesmos critérios, das mesmas
informagGes. Obviamente, elas ndo estdo assim. Cada uma tem uma linguagem propria, inclusive um conceito diferente
das informagGes que compdem o conceito de deficiéncia, e 0 nosso objetivo é fazer essa avaliagdo paramigrar para essa
comunicagdo e 0 que se chamaal - um termo mais técnico - de interoperabilidade entre esses bancos de dados.

E, no futuro, o que a gente imagina € que tanto a avaliagdo da deficiéncia quanto o Cadastro de I nclusdo se comunicaréo.
O que é que eu estou querendo dizer com isso? Tanto as informagdes geradas pel o Cadastro de Inclusdo podem subsidiar
0 processo de avaliacdo da deficiéncia, paraaconcessao de beneficios, servicos e outros programas, dentro desses 28 que
eu comentei com vocés, mas também o resultado da avaliagdo pode conter informagdes que ainda ndo estariam presentes
em nenhuma dessas quase 20 bases de dados que nds temos, e, portanto, essasinformagdes resultantes daavaliagdo podem
também compor o Cadastro de Inclusdo. Ent&o, € uma via de méo dupla: o0 Cadastro de Inclusdo subsidia o processo de
avaliacdo, com asinformacdesali condensadas e organizadas; por suavez, osdados e asinformagdes|evantas naavaliagéo
podem também compor o Cadastro de I nclusdo.

S6 que esse é um segundo momento. E necessério primeiro articular as bases de dados. Ao mesmo tempo em que estdo
sendo articuladas essas varias bases de dados, 0 processo de regulamentacdo da avaliago da deficiéncia estd ocorrendo.
Num futuro, al, préximo, essaintegracao entre o Cadastro de Incluséo e aavaliacéo dadeficiénciava permitir umamelhor
caracterizagdo da pessoa com deficiéncia no Brasil. 1sso, para termos de formulac&o e reformulacdo de politica publica,
€ 0 que é mais importante, do ponto de vista da aplicabilidade prética do Cadastro de Inclusfo.

E, ai, eu s gostaria de registrar que esse trabalho de validacdo dos instrumentos, por mais que parega complexo - e é
complexo, e étrabalhoso. Imaginem: validar cientificamente, com amostras representativas em todo o territério nacional,
instrumentos para 28 politicas -, esse, na verdade, ndo € o nosso maior desafio. Pelo que nds estamos discutindo no
ambito do comité, o nosso maior desafio sera dispor de equipes multiprofissionais para poder realizar essa avaliacdo da
deficiéncia, conforme estabelece o art. 2°.

Ha alguns representantes aqui do comité, nesta plenéria, e sabem que essa € uma grande discussdo nossa, no ambito do
comité, porque, hoje, no que se refere as politicas publicas que jatém equipes multiprofissionais, como é o caso do INSS,
dos servicos de salde, das equipes do Ministério do Planejamento que fazem a avaliagdo da deficiéncia para os beneficios
do servidor publico com deficiéncia, essas equi pes existentes j& sdo insuficientes. Imaginem quando nés trouxermostodos
os beneficios cuja avaliacdo € feita com base apenas hum diagndstico medico, com base na CID, portanto, por um Unico
profissional? Imaginem o que seré levar essa avaliagdo multiprofissional.

Ent&o, nds ndo temos dividas de que 0 nosso principal desafio é dispor das equipes multiprofissionais para realizar essa
avaliacdo. Portanto, nds vamos precisar de um amplo debate com a sociedade, um amplo debate, inclusive, com o Poder
Legislativo, para que nds encontremos as solugdes, num cendrio econdmico inclusive de restri¢do de concurso publico
etudo o mais.

Dispor dessas equipes multiprofissionais vai ser um grande desafio para todas as politicas publicas, mas nés precisamos
encontrar essas solugdes, paralevar a sério o conceito...
(Soa a campainha.)

O SR. WEDERSON RUFINO DOS SANTOS - ... de deficiéncia e da convenco.

Ent&o, de modo geral, de modo muito breve, o que eu estou resumindo aqui para vocés € um trabaho de oito meses que
nos ja iniciamos em novembro do ano passado, mas eu tenho vérias outras informacdes e, no momento do debate, eu
posso trocar aqui.

Muito obrigado pela oportunidade. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Muito bem, Wederson
Rufino dos Santos, Coordenador-Geral de Promoc&o dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia do Ministério dos Direitos
Humanos.

Claro que isso é s6 uma abertura que cada um esta fazendo. Depois, no debate, vai ficando clara para a populacdo a
importancia dessa regulamentacéo, porque nés mesmos temos notado que indmeros Parlamentares estdo entrando com
projetos, e sdo projetos que estdo, na verdade, atropelando ou ficando dependentes da regulamentacdo. E acabam néo
andando. Ent8o, essa regulamentacdo € muito importante e € bom que vocés esclarecam o que € que esta sendo feito.

Moisés Bauer Luiz, Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia (Conade).

O SR. MOISESBAUER LUIZ - Muito bom dia, senhoras e senhores!

Quero, iniciamente, com muita honra, cumprimentar 0 Exmo Senador Paulo Paim, cumprimentar todos os demais
integrantes dessa Mesa, as senhoras e 0s senhores que estdo presentes nesta plendria, nesta audiéncia publica, e os que
nos acompanham também pelos meios de comunicagéo.

Quero dizer que para nds, do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia, participar de momentos como
este, quando estamos debatendo aimportancia de um modelo Unico de avaliagdo, aimportancia da ef etivacdo do Cadastro
de Inclusdo, é mativo de bastante esperanca, diria eu.

Senador Paulo Paim, a sociedade brasileira, em especia as pessoas com deficiéncia, no nosso Pais, esperaram ai longos
15 anos para que tivéssemos o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, trabalho que o senhor, de forma brilhante, provocou,
iniciou esse debate, ouvindo muito a sociedade, muito as pessoas com deficiéncia, e chegamos entdo a 2015, com a
aprovagdo, a sancdo dessalei, que, sem divida, poderia ser aindamelhor, mas ela € o melhor possivel, depois de 15 anos
de muito debate.

Eu néo tenho divida de que, desde a ratificagdo da Convencado sobre os Direitos da Pessoa com Deficiéncia, da ONU,
aqui no Brasil, com a aprovagdo do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia - a Lei Brasileira de Incluso -, em 2015, um
dos pontos de maior importancia e de maior inovagdo no nosso ordenamento juridico € o conceito de deficiéncia. E esse
conceito, como a prépria convencao diz, € um conceito em plena evolugéo.

NOs ja conseguimos avancar bastante, ao conseguir esclarecer, pelo menos para um grande grupo de pessoas - ainda néo
para toda a sociedade, infelizmente. Essa é a nossa luta -, que a deficiéncia, na verdade, ndo estd mais sd na pessoa ou
principalmente ndo estd mais na pessoa. A deficiéncia esta na sociedade. Essa é a grande mensagem que a convengao
nos traz.

Ao afirmar, no art. 1° da Convencéo sobre os Direitos da Pessoa com Deficiéncia, que a deficiéncia € um impedimento
de longa permanéncia ou de longo prazo que o individuo possui e que, em interacdo com o ambiente, encontra barreiras
gue impedem sua plena participagéo, nds estamos trazendo um olhar, um foco para o ambiente, para a sociedade, para as
barreiras que esse individuo, com impedimentos de longo prazo - que até entéo era, por si s, adeficiéncia-, vai enfrentar.
Entdo, sdo nas exigéncias dessas barreiras - e a Le Brasileira de Inclusdo relacionou pelo menos seis - que nds vamos
identificar umamaior ou menor participagéo, ou inclusdo, da pessoacom algumadeficiéncianasociedade. E é essarelacdo
individuo/ambiente, encontrando ou ndo mais ou menos barreiras, que nds vamos identificar uma situacdo de deficiéncia.

NOs conseguimos avancar, dessa forma, de um modelo meramente médico, uma CID, para um modelo novo que a
Lel Brasileira de Inclusdo especificou, que deve ser uma avaliagdo biopsicossocia. E eu, particularmente - essa € uma
afirmagdo minha-, ouso dizer que € uma avaliacdo que exige o olhar de pelo menos trés profissionais diferentes, de pelo
menos trés conhecimentos ou atencdes diferentes. Primeiro a bio, que eu entendo aqui que € uma avaliacdo médica, uma
avaliagdo do corpo, pelo menos; a psico, que € uma avaliagdo da mente dessa pessoa; e a avaliagdo social, que € uma
avaliago do ambiente, do contexto socioecondmico e cultural da pessoa avaliada. Ent&o, esses trés olhares v&o nos dar
uma dimensdo realmente de ter ou ndo uma deficiénciaa ser avaliada.

Eu penso que o debate esta sendo conduzido de forma bastante adequada, no ambito do comité. Lamentamos muito - e
falo isso como pessoa com deficiéncia, principalmente - a morosidade que houve entre a publicacdo dalel, que foi em
julho, esta fechando dois anos esta semana, de 2015, até a constituicdo, a criacdo formal de um comité, que foi em abril
de 2016, e até a entrada em exercicio de funcionamento desse comité, que foi em novembro de 2016. SO ai nés perdemos
guase um ano, da vigéncia até o funcionamento do comité. E alei nos deu dois anos para construirmos esse trabal ho.

As explicagdes paraisso sdo 0 que hoje menosimporta, porque é passado, nos tivemos transi ¢des de governos, transi ¢oes
de equipe. O importante é que nds temos apenas mais seis meses para cumprir estritamente o que diz alei.

Como muito bem relatou o nosso Coordenador-Geral de Promog&o dos Direitos da Pessoa la da Secretaria da Pessoa com
Deficiéncia, Wederson Rufino, o comité ja esté indo para a oitava reunido. O comité, na verdade, no tema da avaliacéo,
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estéd dando seguimento a um trabalho que foi desenvolvido ja ha muito tempo, no ambito do INSS. O Governo Federa e
0 comité contam com o apoio técnico importantissimo da UnB - depois a Prof2 Liviavai falar mais desse trabaho -, e 0
comité tem buscado o didlogo mais amplo possivel com os diferentes ministérios envolvidos e com a sociedade civil. Por
isso, 0 Conade tem, entre seus representantes da sociedade civil, dois conselheiros que integram o comité da avaliacdo.

Hainteresse de Parlamentares para integrar esse comité, o que tem sido atendido. A Assessoria do Senador Paim mesmo,
o Luciano, com frequéncia esta nas nossas reunides do comité. E um trabalho que procura ser o mais transparente possivel.
Na medida do possivel, quando temos viabilidade técnica, de sala e necessidade de transmissdo, as reunides tém sido
transmitidas pela Internet.

E eu entendo que estamos muito perto de cumprir a lei, perto tanto pelo prazo - que esta perto mesmo, s mais seis
meses -, quanto pela evolucdo do trabalho. Claro, pelo que temos acompanhado, por meio da nossa atuacdo no Conade
e dentro da propria Secretaria, que também integra a Secretaria da Pessoa com Deficiéncia, muito possivelmente em
janeiro ndo vai estar tudo pronto, tudo lindo e todas as pessoas podendo ser avaliadas ja num aspecto multiprofissional,
biopsicossocial, mas o trabalho de validag&o do instrumento, de aperfeicoamento dos instrumentos para se ter um model o
unico de avaliagdo vai estar, sendo pronto, bastante perto de estar pronto.

Eu entendo, Senador Paim, que temos nesse tema dois desafios muito distintos e t&o importantes entre si. Um é o
desafio técnico, cientifico de validagdo, de desenvolvimento, de implementacdo desse instrumento, desse modelo Unico
de avadiagdo. Eu acho que esse desafio técnico-cientifico a UnB, com todo o seu empenho, a equipe de seus pesquisados
junto aos técnicos da nossa Secretaria, junto aos diversos representantes ministeriais, junto a outra séria de consultores
gue estéo sendo chamados para ajudar nesse processo de validagdo e testagem do instrumento, embora desafiador, sim,
€le estd em bom termo na minha avaliago.

O outro grande desafio, Senador Paim, que ja foi citado aqui pelo Wederson, mas eu gostaria de aprofundar um pouco
mais, é a operacionalizagdo colocada em prética...

(Soa a campainha.)

O SR. MOISES BAUER LUIZ - ... desse instrumento de avaliagio pelas equipes multiprofissionais. Temos umaideia
de como isso pode se dar, mas 0 consenso de qual € amelhor formaainda estdum pouco distante. E mais, eu tenho clareza
de que serdo necessarios investimentos de recursos publicos, 0 que, no cendrio atual, nos preocupa bastante; em qual quer
cendrio ja seria preocupante, mas, N0 NOSSO cendrio atual, isso é mais preocupante ainda. Em tempos em que a gente vé
uma série de contingenciamentos de or¢camento, uma série de situagdes precarias da economia do nosso Pais, falar em
necessidades de mais investimentos de recursos publicos para a pessoa com deficiéncia € algo que certamente deixa todos
nos bastante preocupados, bastante ansiosos por ver isso acontecer.

Eu ndo tenho diivida de que, para que as pessoas com deficiéncia possam, de forma adequada, digna, em tempo adequado,
passar por umaavaliagdo multiprofissional nos aspectos biopsicossociais, ndés vamoster que mudar e avangar em politicas
publicas mais efetivas, inclusive no que diz respeito a estrutura de avaliagdo. Esse € um debate que estamos provocando
aqui também, porque por certo, em algum momento, o Congresso Nacional, esta Casa, 0 Senado Federal, vai precisar
avaliar projetos de lei que tratem de uma politica de Estado efetiva para as pessoas com deficiéncia para muito além dos
direitos jagarantidos na Lei Brasileirade Inclusdo ou Estatuto da Pessoa com Deficiéncia.

Essas so as reflexfes iniciais que eu trago, os meus apontamentos. E me coloco a disposi¢ao também para o debate no
momento oportuno.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem, Moisés Bauer
Luiz, Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia, que sintetiza, com as suas preocupacdes,
o quefoi motivo daprovocacdo destareuni&o. Ja se passaram dois anos. E, como elefalou aqui, aquestéo ndo é de olhar s6
para o retrovisor, mas de ol har parafrente. E isso, ndo é Moisés? E de como é que agente, apartir desta reuni&o, contribui
para que haja a efetiva regulamentacéo, o mais rapido possivel.

Por favor, passamos a palavra a professora do Curso de Servi¢o Social da Universidade de Brasilia (UnB), Prof2 Livia
Barbosa.

A SR2LIVIA BARBOSA - Bom diaatodos e todas!

Eu gostaria de cumprimentar todos os presentes na pessoa do Senador Paulo Paim e queria agradecer, mais uma vez,
0 convite para estar falando nesta Casa, sobre esse tema precioso que € o direito das pessoas com deficiéncia e neste
momento aregulamentacdo da L ei Brasileirade Inclusdo ou o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, como queiram chamar.
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Veam, eu estou neste momento, eu sou professora da Universidade de Brasilia, mas neste momento eu estou com um
grupo que esta coordenando a validagio do indice de Funcionalidade Brasileiro para as politicas publicas, para todas as
politicas publicas brasileiras, que inclusive estéo presentes no comité, ja mencionado vérias vezes previamente a mim.
Mas eu pensei que, como contribuicéo para esta Mesa hoje, talvez fosse mais interessante falar sobre o proprio sentido da
Le Brasileirade Inclusdo, o sentido do conceito de deficiéncia, muito embora o tempo sgja muito curto. Eu acredito que,
a partir dessa recuperagao, um pouco historica, um pouco tedrica, um pouco metodol égica também da Lei Brasileirade
Inclusdo e da Convencao sobre os Direitos da Pessoa com Deficiéncia, a gente langa um pouco de luz, eu imagino, sobre
todos os artigos dalel, que € umale extensa para aqueles que ja conhecem.

A Lei Brasileira de Inclusdo vem regulamentar em grande medida a Convencdo sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiéncia. Ela dialogainclusive diretamente com a convencéo em vérios momentos. O proprio conceito de deficiéncia
gue aLei Brasileirade Incluso traz, ele é decorrente, ele é idéntico na verdade & Convencgdo sobre os Direitos da Pessoa
com Deficiéncia, e tem que ser assim, porgue a convencdo ela tem status constitucional hoje no Brasil, o que foi uma
conquista sobre aqual houve um grande envolvimento de muitas pessoas presentes aqui, 0 proprio Senador, o proprio Dr.
Moisés, eu vejo varias pessoas ha plateia também que participaram desse processo.

Ent&o, vocéstém ouvido os colegas aqui da M esa falarem incessantemente que estd havendo uma mudanga, uma mudanca
na perspectiva da deficiéncia, uma mudanca no conceito de deficiéncia. Mas que mudanca que é essa? De onde que ela
vem? Parece que cai no colo da gente.

O Wederson j& nos antecipou que, desde 2007, nos j& temos movimentos no sentido de mudar a avaliacéo da pessoa
com deficiéncia, especificamente a avaliacdo da pessoa com deficiéncia. Sdo dez anos. Entdo, ndo esté caindo no colo
de ninguém. Isso é algo que tem uma histéria dentro do cendrio nacional, mas tem uma histéria ainda maior se a gente
considerar o cenario internacional também.

Essas mudancas - no sentido do conceito de deficiéncia que provocou o surgimento de uma convencdo, que provocou
0 surgimento de uma lei especifica, no contexto nacional, que mobilizou os esforcos politicos, tanto dos movimentos
sociais como da classe palitica e académica brasileira - decorrem de quase 40 anos agora do debate que a gente costuma
chamar de estudo sobre a deficiéncia. Se a gente olhar para a histéria da deficiéncia no mundo, a gente percebe que a
descricdo da deficiéncia sempre foi uma descricéo das pessoas sem deficiéncia sobre a deficiéncia. Por volta dos anos 60
e 70, muito mais os dos anos 70 em diante, a gente teve uma reviravolta nessa descri¢cdo e um protagonismo das pessoas
com deficiéncia pode ser observado; elas assumiram o discurso sobre a propria condi¢do de deficiéncia, sobre a propria
experiéncia da deficiéncia nos espagos em que estavam inseridas.

Isso provocou, sim, uma redescricdo da deficiéncia, uma redescricdo, que hoje a gente consegue observar tanto na
convencdo como na L ei Brasileirade Inclusdo, que justifica este momento de nos sentarmos todos nds e pensarmos. como
vamos regulamentar essa lei, esse sentido, essa mudanca, esse hovo paradigma - eu diria, para ser um pouco enfatica -
sobre a deficiéncia. E que mudanca é essa? Como as pessoas com deficiéncia passaram a se descrever?

Vejam que a descrigéo das pessoas sem deficiéncia sobre a deficiéncia, historicamente, sempre foi a desqualificadora
da deficiéncia, de que a deficiéncia é ruim, de que é ruim viver com deficiéncia, de que vocé possuir um corpo com
impedimento corporal, com uma lesdo ou com alguma diversidade, fora do esperado, seria uma experiéncia condenada a
desigual dade. Nessa compreenséo sobre a deficiéncia, as pessoas com deficiénciando se viam nela. Mas: "Estaéaminha
forma de estar no mundo. E assim que eu funciono. Eu estou no mundo assim. S6 é desigual para mim, s € ruim ser
pessoa com deficiéncia, quando eu ndo consigo entrar nos espacos, quando eu hdo consigo estar nas escolas, quando eu
ndo consigo participar dos momentos que as outras pessoas participam.” A desigualdade € imposta por barreiras, sgjam
€las de comunicagdo, sejam elas de mobilidade, sggam elas barreiras atitudinais, sgjaapropriadiscriminagdo em si. Entéo,
a deficiéncia passa a ser descrita como umaimposi¢éo social .

Quando a gente fala em modelo social da deficiéncia, a gente esta dizendo que a deficiéncia como um conceito que
descreve adesigual dade, €l e é resultado de uma soci edade desigual, de uma soci edade que ndo se organiza, que Ndo espera,
gue ndo se prepara para a diversidade humana. Descrever a deficiéncia como um desvio, como uma falta de sorte, como
um azar ou como queiram descrever, € uma posi¢ao politica sobre como os corpos tém que ser; uma posi¢ao politica,
obviamente, no sentido mais amplo - entendam - de poder, de distribuicéo de poder, de hierarquia de quem é que tem
de estar aqui e quem € que ndo tem.

E, pelaredescricdo dadeficiéncia pel os movimentos sociais, pelaacademiae pel os debates em geral dentro dos estudosde
deficiéncia, adeficiénciaé parte dadiversidade humana, e classificar os corpos entre normais e patol 6gicos, pararecuperar
alguns conceitos do debate, € um discurso que néo descreve mais a deficiéncia. Se forem consideradas as perspectivas das
pessoas com deficiénciasobre elas préprias, sobre a propria deficiéncia, esse model o ndo vai descrever mais adeficiéncia.
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E um modelo que alguns chamaram de modelo individual da deficiéncia e que outros chamaram de modelo médico ou
biomédico da deficiéncia, o que ndo quer dizer nada sobre a categoria profissional médica, diga-se de passagem; é uma
terminologia para descrever um modelo que localiza a desigualdade ou o proprio conceito de deficiéncia no corpo. Eu
estou dizendo aqui, em nome de 40 anos de debate sobre a deficiéncia, que ele ndo serve mais paraqualificar adeficiéncia,
ele ndo serve mais para descrever a deficiéncia. Agora nds temos, constitucionalmente, um suporte. E uma vitoria das
pessoas com deficiéncia de todo 0 mundo e que chega ao Brasil com um peso constitucional de um novo conceito para
descrever a deficiéncia.

Entendam que todos os dispositivos da Lei Brasileira de Inclusdo dialogam com essa perspectiva da deficiéncia. Veam,
por exemplo, atomada de decisdo apoiada. Eu jafalei muito sobre conceito de deficiéncia em vérios lugares, mas vejam
atomada de decis3o apoiada. E um dispositivo juridico que pretende substituir as outras formas de representago juridica
- estou aqui correndo o risco de uma imprecisdo conceitual, porque eu ndo sou jurista; sou assistente social de formagéo.
Entendam que a expectativa € que se considerem outros nive's, outras possibilidades de autonomia para se fazerem
escolhas, para se tomarem decisdes. A tomada de deci s apoiada prevé dois sujeitos apoiando, informando a pessoa com
deficiéncia e auxiliando-a na decisdo e nas escol has.

Esse é um dispositivo que sofre ainda muita resisténcia. E claro que ele precisa de mais debates, de uma melhor
regulamentacdo, mas, do ponto de partida, ele sofre resisténcia dentro dos tribunais, do Ministério Plblico. Eu tenho
conversado com profissional s desses espagos, e eles dizem: "N&o, entenda, o promotor, o juiz acha que a curatela protege
0 sujeito maisdo que atomada de decisdo apoiada." Entdo, € umanovacompreensdo, porque € muito confortavel parauma
sociedade preparada para um tipo especifico de autonomia continuar apostando nisso. Provocar essa nogao de autonomia
e provocar as possibilidades de fazer escolhas e tomar decisdes € um caminho dificil. A sociedade precisa agora se
apropriar dessa perspectiva de deficiéncia, dessa nova forma de entender a deficiéncia, que foi uma conquista, eu repito,
do movimento de pessoas com deficiéncia de todo 0 mundo e do Brasil, que foi muito ativo, muito presente nesse debate
para uma nova construcado coletiva, para novas possibilidades de construgéo coletiva.

Agora, por que € importante recuperar isso para pensar, por exemplo, o conceito de deficiéncia e a avaliagdo que é
decorrente da pessoa com deficiéncia? Eu estou no grupo de validaczo do |F-Br (indice de Funcionalidade Brasileiro) -
para quem ainda ndo esta acostumado com a sigla - ndo apenas porque é uma tarefa cientifica importante ou relevante
ou porgue tem visibilidade; eu realmente acredito nesse modelo. Entendam que pensar que a avaliagao biopsicossocial da
deficiéncia vai ser um novo modelo é conseguir operacionalizar essa perspectiva de que o que descreve a deficiéncia €
muito mais do que o corpo; sdo elementos sociais, sdo elementos psicol 6gicos, sdo e ementos diversos.

A deficiéncia € um conceito multifacetado. Olhar para o corpo Unica e exclusivamente pode descrever um desvio em
alguma terminologia, pode descrever uma expectativa de normalidade que ndo foi suprida, mas ndo descreve mais a
deficiéncia. A deficiéncia € uma condicdo, € um conceito que descreve desigualdade neste momento, para 0 Nnosso
ordenamento juridico e para a nossa Constituicdo Federal.

A LBI decidiu ir mais além nesse sentido do que aconvencgado. A convencao ndo é tao especifica nesse sentido, masa L BI
&, porque ela diz que a avaliacdo tem que ser multiprofissional, interdisciplinar e biopsicossocial. Muito honestamente,
da forma como os nossos saberes foram organizados nesta sociedade pronta, feita, preparada apenas para pessoas sem
deficiéncia, eu diria que é muito fundamental esse aspecto da multiprofissionalidade, da interdisciplinaridade, para
conseguir dar conta desse conceito, neste momento pelo menos. Nés precisamos pegar 0s nossos ol hares fragmentados
e dialogar entre nos, para olhar para a deficiéncia, para conseguir identificar o conjunto das excegdes de participagdo no
gual as pessoas com deficiéncia estdo inseridas.

Por Ultimo, a gente esta falando muito das mudancgas, do modelo, dos sentidos, mas é importante falar qual € o conceito.
Qual é o conceito? Para a convencdo e para a LBI, pessoas com deficiéncia sdo aquelas com impedimento de longo
prazo, de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial que, em interagdo com diversas barreiras, sofrem restricdo
de participacéio na sociedade. E a restricio de participacdo que esta em foco. O impedimento corporal entra como um
qualificador dessa reducéo de participagdo, porque ha outras marcas corporais e outras descri¢des politicas do corpo que
geram restri¢do de participacao.

Todas as bases de dados nacionais mostram, por exemplo, que ser negro € uma caracteristica corporal que piora a sua
entrada no mercado de trabalho. Piorando como causalidade, entendam, ndo €? Se expressa de forma desvantajosaa partir
das bases de dados que nds temos. E desvantajoso vocé ser negro no mercado de trabalho, é desvantajoso vocé ser mulher
no mercado de trabalho.

Ent&o o impedimento corporal na convencao entracomo um qualificador da restricéo de participacdo, muito mais do que
uma necessidade de diagndstico do corpo. E o tipo de opressio que descreve a deficiéncia, ndo € o diagndstico, ndo é a
descri¢do. Como eu poderiadizer? N&o estabel ece umarel agdo de causalidade. N&o € o corpo que esta causando arestricao
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de participagdo. Pelo contrério. A ndo ser que se queira fazer uma leitura talvez oportunista, com algum "juridiqués,”
desse conceito. Esse conceito atende a 40 anos de debate no mundo inteiro. Vamos olhar para esse debate.

Assim sendo, eu encerro minha fala. Eu agradeco a atengéo e me coloco a disposi¢do para conversar com vocés depois.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Demacrética/PT - RS) - Muito bem, professorado
curso de servico socia daUniversidade de Brasilia (UnB), Prof2 Livia Barbosa, que, além de aprofundar o debate sobre o
conceito, de forma muito precisa, falou das discriminagdes que atingem mulheres, negros, indios, ciganos e o eixo deste
debate, que sd0 as pessoas com deficiéncia.

Passamos a palavra agora para Kalid Nogueira Choudhury. Esta certo? Mais ou menos isso, Choudhury, que é analista
de plangjamento e or¢camento da Secretaria de Plangjamento e Assuntos Econdmicos do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestdo.

O SR. KALID NOGUEIRA CHOUDHURY - Bom diaatodas e todos.

Inicialmente, gostaria de agradecer em nome da Secretaria de Plangjamento e Assuntos Econdmicos do Ministério do
Plangjamento & Comissdo pelo convite que nos foi feito. Gostaria também de cumprimentar o Senador Paulo Paim,
parabeniza-lo pela sualuta, de todos conhecida, sobre a questdo de direitos humanos, especia mente na questo da pessoa
com deficiéncia. Cumprimentando o Senador, aproveito para cumprimentar todos os integrantes desta Mesa, as demais
autoridades, a sociedade civil organizada e os que estéo aqui presentes assistindo a esta audiéncia.

A minhafalavai no sentido de demonstrar, no instrumento de plangjamento do Governo Federal, que € o Plano Plurianual,
como a pessoa com deficiéncia aparece e como o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia e a quest@o da avaliacdo unificada
estéo inseridos nesse instrumento de planejamento.

Paraisso, eu dividi a minha fala em trés momentos. no primeiro momento, falar de uma forma breve, sobre o que é o
Plano Plurianual; no segundo momento, falar sobre um programa especifico de governo que trata da questdo de pessoas
com deficiéncia; e, no terceiro momento, falar de forma mais amplificada, perpassando pelo conjunto de programas do
Governo Federal que tenham alguma relacgo com a questdo da pessoa com deficiéncia.

Entdo, o instrumento do PPA, o Plano Plurianual que cada ente da nossa Federag&o possui, € um instrumento que esta
previsto na Constituicdo Federal, no art. 165, junto com outros dois instrumentos de planejamento e alocacdo de recursos,
guesdo aL ei deDiretrizes Orgamentérias e 0 Orcamento Anual. Ele € um instrumento de plangjamento que estd composto
pelo conjunto de paliticas piblicas, no caso do Governo Federal, que aqui € o objeto de andlise, bem como ele éinstrumento
de médio prazo paraimplantag&o de politicas pablicas.

E importante ressaltar que, além de servir de diretrizes e estabelecer objetivos para os orcamentos anuais no periodo de
guatro anos, €le também acaba tendo uma forte referéncia e influéncia nos planos nacionais, setoriais e regionais.

O nosso PPA atualmente vigente é o PPA 16-19. Ele é composto por duas dimensdes. uma dimensdo estratégica e uma
dimensdo programatica. Na primeira, que é a dimensdo estratégica, ele € composto por quatro eixos. um eixo que fala
sobre aeducagdo, a qualidade do ensino e a preocupagdo em servir de instrumento de cidadania, desenvolvimento socia e
econdmico; um outro eixo estratégico, que fala sobre a questdo de inclusdo social e de reducdo de desigualdades sociais,
um terceiro, que trabaha a questdo econdmica - macro, microecondémica -, de produtividade e competitividade; e um
guarto, que estarelacionado a questdo de fortal ecimento das institui ¢des, combate a corrup¢do e assim sucessivamente.

Um outro elemento da dimensdo estratégica € a questdo das diretrizes estratégicas. Nos temos um total de 28 no PPA
vigente. E ai eu acho que uma coisa que € importante frisar é que a pessoa com deficiéncia tem aparecido nos Ultimos
PPAs, pelo menos nos trés ultimos PPAs el a esteve presente, com programa especifico de governo, mas o PPA 16-19 éo
primeiro PPA em que a pessoa com deficiéncia aparece em sua dimensao estratégica.

E isso tem umarelevanciaimpar, lembrando que agente pode, de certaformadizer que a pessoa com deficiénciatem cada
vez mais ganhado espaco nos instrumentos de planejamento de governo e podemos constatar, devido ao seu aparecimento
em diversos PPASs, que sai de umaideiade politicade governo para ser uma politica de Estado. Ent&o, existe umadiretriz
especifica que trabalha a questdo de cidadania e de direitos fundamentais e cita expressamente a questéo da pessoa com
deficiéncia.

Entrando no segundo ponto, que é mostrar como esta estruturada a pessoa com deficiéncia em um programa especifico
gue trata a pessoa com deficiéncia com o titulo de "Promog&o e defesa dos direitos da pessoa com deficiéncia’, nesse
programa que tem a maioria dos seus elementos de metas e de iniciativas de responsabilidade do ministério de direitos
humanos, por meio da Secretaria Especia da Pessoa com Deficiéncia, num primeiro olhar, ele comparece com o conjunto
dos indicadores.
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A ideia dos indicadores € demonstrar como as politicas publicas e a sociedade tém evoluido naquela amplitude que é a
politicapublica. Apenas paratitulo de exemplo, ndstemos percentual de escolas publicas acessiveis, percentual de escolas
publicas com salas multifuncionais, taxa de inser¢do de pessoas com deficiéncia no mercado de trabalho - sdo alguns
indicadores que demonstram como a politica publica da pessoa com deficiéncia tem evoluido.

Em termos de objetivo - e o objetivo tem a fungdo no programa tematico de demonstrar quais sdo as téticas de governo
para poder atacar os problemas que existem na realidade -, nés temos dois objetivos: um focado principamente na
guestéo de acessibilidade e, nesse objetivo, eu vou encontrar por exemplo metas, em que elas nos permitem verificar se
0 objetivo estd ou ndo estd sendo cumprido. Entéo, existem metas de acessibilidade de prédios publicos, acessibilidade
de bibliotecas publicas, a questo de adequago dos sistemas metrovidrios, por exemplo, a questdo de construgéo de
residéncias habitacionais no programa Minha Casa, Minha Vida também acessiveis.

E existe um segundo objetivo, que esta mais focado na efetivacdo de direitos, na questdo da autonomia da pessoa
com deficiéncia, na questdo da dignidade desse publico. E, nesse objetivo especifico, a gente verifica que existe uma
meta especifica para a questéo da avaliacdo unificada, o que demonstra a preocupacdo do Governo Federal em evoluir
na regulamentacdo do art. 2° do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia. Inclusive, nessa meta, € colocada claramente a
importancia desse instrumento como concessao de beneficios e de servicos pelos diversos ministérios que compdem a
Esplanada.

Também éimportantecitar, jaem nivel deiniciativas, o aparecimento ou adisposi¢éo do Governo Federa de regulamentar
e de aperfeicoar os marcos regulatérios, em conformidade com a Conferéncia Internacional sobre a Pessoa com
Deficiéncia. Entéo, € possivel verificar que expressamente o Governo Federal estd comprometido tanto em regulamentar
o Estatuto como em implantar a avaliacao unificada da pessoa com deficiéncia.

Mas, se olharmos apenas o programa de pessoas com deficiéncia, a gente acaba tendo uma visdo reduzida de como é
a atuacdo do Governo Federal, ja que o tema da pessoa com deficiéncia é tratado pelos diversos Ministérios. Entéo, na
Secretaria, a gente ja vem trabalhando, desde o PPA 12-15, com aideia de agendas transversais, que € um olhar sobre os
diversos programas do PPA. No PPA atual, sdo 54 programas teméticos, em que a gente pode verificar como a pessoa
com deficiéncia é tratada e esta expressa em politicas plblicas do Governo Federal.

Apenas a titulo de exemplo, vou apresentar algumas estatisticas. A agenda transversal de pessoas com deficiéncia é
composta por 28 programas teméticos. Ela contém 38 objetivos, enquanto o programa especifico, apenas dois. Em termos
de meta, 28, enquanto o programa especifico possui 12. Em termos de iniciativas, 74, enquanto o programa especifico,
23. Entéo, olhando as estatisticas, € possivel observar quase o triplo de entregas de bens e servicos por meio da Esplanada,
para aém do programa da pessoa com deficiéncia.

E, para fechar, apenas citar alguns exemplos de entregas de bens e servicos que estdo em outros programas teméticos.
Por exemplo, na questéo da aviagéo, no programa de aviaco civil, nos temos a questéo da acessi bilidade de aeroportos;
no programa de turismo, existe uma iniciativa para a acessibilidade dos destinos, produtos e servigos para pessoas com
deficiéncia; no programa de assisténcia social, a questéo da protegéo social basica em domicilios para a pessoa com
deficiéncia, e a preocupacdo de beneficiar os BPC em idade escolar que estdo fora desses estabel ecimentos; na questéo
da educagdo, a preocupacdo em universalizar as pessoa com deficiéncia no ensino comum da rede regular; na saide, a
previsdo de metas especificas para os centros especializados em reabilitacdo, oficinas ortopédi cas, e centros especializados
odontol dgicos; e, na mobilidade urbana, a questéo da acessibilidade universal nas intervenctes de mobilidade urbana.

Enfim, o que eu queria colocar naminhafala..
(Soa a campainha.)

O SR. KALID NOGUEIRA CHOUDHURY - ... é que ha uma preocupacdo do Governo Federal com as pessoas com
deficiéncia. N&o é uma politica de governo, uma politica momentanea; elaja perpassa alguns PPAs em que a pessoa com
deficiéncia tem programa especifico e entregas em outros programas teméticos de governo.

Acho que apreocupacdo, em conjunto com 0 Anderson, em conjunto com o Moisés, que aqui foi relatada, € néstemoshoje
um plangjamento governamental de quatro anos, um planejamento constitucional, que prevé a pessoa com deficiéncia,
gue prevé um conjunto de entregas em consonanciacom o Estatuto, nagrande diversidade que é fazer politicapublicapara
pessoa com deficiéncia. Mas como efetivar isso? | sso, em algum momento, vai demandar recursos publicos, vai demandar
recursos humanos e também a questao de recursos informacionais. Entdo, como vencer obstécul os dentro de uma
realidade que a gente tem vivenciado atualmente? Acho que esse € o grande desafio.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem. (Palmas.)
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Kalid Nogueira Choudhury, que é Analista de Plangjamento e Orcamento da Secretaria de Plangjamento e Assuntos
Econémicos do Ministério do Plangjamento, Desenvolvimento e Gestdo, toda a sua fala foi importante, mas, no final,
entra, paramim, onde estd o x da quest&o: orcamento para politicas publicas e estrutura.

Quando sefalaem regulamentacdo de umalei téo importante como essa, que éal ei Brasileirade Inclusdo, éum verdadeiro
estatuto. O Estatuto da Igualdade Racial, o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, o Estatuto da Juventude, o Estatuto da
Criancaedo Adolescente, tudo depende também, paraasuaaplicacdo no diaadia, deinvestimento nas chamadas politicas
publicas nessa &rea. Por isso, a sua presenca aqui, como de todos, € importante para a gente aprofundar esse debate.

NOs vamos agora para a Auditora Fiscal do Trabalho, Coordenadora Nacional do Projeto de Inser¢éo de Pessoas com
Deficiéncia no Mercado de Trabalho da Secretaria de Inspe¢do do Trabalho do Ministério do Trabaho, por favor, Dr2
Fernanda Maria Pessoa Di Cavalcanti.

A SR?2FERNANDA MARIA PESSOA DI CAVALCANTI - Bom diaatodos.

Eu quero, em nome do Ministério do Trabalho, agradecer o convite ao Senador Paulo Paim e, a0 mesmo tempo,
cumprimentar todos que estao a Mesa na pessoa do Senador.

Acho que éimportantissimo essetipo de audiéncia. V arias audiéncias publicas que agente teve agui no Senado resultaram
em trabalhos importantes, as vezes para barrar al guns retrocessos.

A gente sabe que o0 Senado reverbera 0 que esta na populagéo. E a gente sabe que a pessoa com deficiéncia palpita por
um lado, das empresas, que tém a preocupacdo da contratacdo. Aqui eu vou falar mais na questéo da lei de cotas, que €
0 meu objetivo de trabalho. E a gente tem feito, ao longo desse tempo, uma parceria muito importante com o Senador,
com o Luciano, assessor dele. Quando a gente vé alguma coisa que esta passando aqui pelo Senado que vai impactar
negativamente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Luciano é esse mogo aqui.
Apresenta-te ai, Luciano.

A SR2 FERNANDA MARIA PESSOA DI CAVALCANTI - Eu ligo para o Luciano, mando e-mail para o Luciano:
"L uciano, esta passando um absurdo ai. Avisa ao Senador Paim para ndo deixar, por isso, por isso, por isso."

A gente vai falar mais especificamente aqui sobre a regulamentacdo tanto do cadastro de inclusdo como da avaliagdo da
pessoa com deficiéncia. Eu sou arepresentante do Ministério do Trabalho no Comité, mais especificamente no Subcomité
de Avaliagéo da Deficiéncia, porque nds, com a questdo da cota, somos mais familiarizados com esse tema. O Ministério
do Trabaho tem uma outra area de atuacdo, que é da estatistica do trabalho, que traz informagdes sobre a pessoa com
deficiéncia. Entéo, o outro colega, que é o Renan, da Secretaria de Politicas Plblicas de Emprego, trabalha no Subcomité
do Cadastro de Incluséo.

Eu, as vezes, sinto-me um pouco responsavel por todo esse trabalho que o art. 2° da LBl esta dando, mas eu acho que, ao
mesmo tempo em que eu me sinto responsavel, € um avancgo que agente ndo poderiasefurtar defazer. Quando aL Bl - quer
dizer, que ndo era LBI ainda, ainda era o estatuto do Senador Paim - foi para a Secretaria de Direitos Humanos, a época
foi formado um grupo e saiu um projeto de la. Imediatamente, eu juntei sete auditores fiscais do trabalho e passamos uma
semana inteira sentados, criticando que tinha saido de |4, porque na nossa visdo, da auditoria-fiscal do trabaho, algumas
coisas superimportantes, primeiro, para 0 mercado de trabalho ndo estavam sendo vistas, que era 0 nosso objetivo. E a
outra coisa era o conceito da pessoa com deficiéncia, que a gente achou que ndo estava condizente com a Convencdo dos
Direitos da Pessoa com Deficiéncia da ONU.

Eu tenho a sensacéo de que o pessoal colocou aguele conceito porque era o mais facil de se fazer naquele momento, que
erasb o conceito biossocial, porque é essa estrutura que a gente tem hoje em diano nosso Ministério, no INSS. Entéo, era
umaforma... A gente ndo se contentou com isso, e propusemos esse art. 2° do jeito que esta: biopsicossocial, por equipe
multidisciplinar e interdisciplinar... Esqueci aqui como sdo os nomes. Mas nos, da auditoria-fiscal do trabalho, somos
responséveis por todo esse trabal ho.

Mas eu acho que foi importante, porque a gente ndo poderia retroceder naguele momento. A gente tinha uma convencéo
e ndo podiater umalei nova que garantisse menos para as pessoas com deficiéncia do que a convencdo dava, que tinha
status de emenda constitucional. A gente reconheceu agquele artigo como inconstitucional.

E também colocamos ali "quando necessario”, porgque a gente sempre bate que as pessoas com deficiéncia ndo tém que
ter rétulo. Jabasta o estigma que ela carrega do preconceito da sociedade, que ndo a vé como uma pessoa como qual quer
outra. Tanto que a gente tem um qualificador "pessoa com deficiéncia". Elas sdo pessoas que sdo capazes, e elas precisam
demonstrar isso no dia a dia delas. Elas precisam de uma oportunidade. E € nisso que a gente bate no dia a dia com as
empresas.
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Vocé ndo vai fazer nenhuma benesse para a pessoa com deficiéncia. Nao é caridade; vocé vai té-la para contribuir com
0 crescimento da sua empresa. E a gente colocou esse "quando necessério”, porque a gente acha que a pessoa com
deficiéncia, se ela ndo quiser se submeter a nenhuma avaliacdo, ela tem todo o direito de ndo se submeter a nenhuma
avaliacao.

Mas, dentro das politicas publicas do Brasil, algumas politicas sdo universais e ndo precisariam da avaliagdo, a ndo ser
para se saber que medida melhor o Governo garante, quer dizer, o Poder Federal garante a realizacdo dos direitos dela,
como, por exemplo, educacdo e salide. Ela ndo precisa ser qualificada como pessoa com deficiéncia para ter acesso ao
SUS, nem para ter acesso a escola, mas talvez precise para saber de que apoios €ela precisa, de que tipo de modificacdo
- aOdiliavai faar depois aqui - ela precisa para ser bem atendida pelo Poder Piblico. No entanto, outras politicas sdo
restritivas, aexemplo da politica de cotas, a exemplo da aposentadoria, aexemplo do Beneficio da Prestagdo Continuada.

A politica de cotas é restritiva, porque, se vocé ndo tiver uma politicarestritiva e ndo classificar bem e qudificar, avaliar
bem a deficiéncia e os impedimentos, vocé vai perpetuar no mercado de trabalho a desigual dade que ha Hoje, vendo os
ndmeros do mercado de trabal ho, as deficiéncias consideradas leves estdo todas empregadas. Quando a empresa diz para
a gente que ndo ha pessoa com deficiéncia no mercado de trabal ho, para entrar no mercado de trabal ho € porque ndo tem
mais deficiéncialeve g, ai, ela precisa fazer alguma adaptacéo do seu ambiente de trabal ho, o que significa gasto.

A gente sabe que a empresa trabalha com lucro, entdo o ideal seria que todas elas fossem fiscalizadas a0 mesmo tempo,
porque o prejuizo seriade todo mundo ao mesmo tempo, masagente, assim como ndo vai ter recurso parafazer aavaliacdo
gue agente estaplanejando, perfeita, vai levar um tempo, agente também nédo tem auditores-fiscais do trabalho em nimero
suficiente parafiscalizar acotacomo eladeveriaser fiscalizada. Ent8o, em raz8o disso, agente tem essarestri¢do e precisa
da avaiagdo. Ent&o, eu acho que é importante a gente colocar na cabega.

A gente sabe que o Congresso Nacional reverbera toda a pressdo das pessoas com deficiéncia, inclusive algumas
deficiéncias que no modelo atual médico estao fora do mercado de trabalho, porque estéo fora da cota. Realmente essas
pessoas tém o preconceito contra elas para serem empregadas, mas, em compensacdo, ndo ha meio legal agora para elas
serem incluidas. E a gente tem batido sempre na mesmatecla, de que o Brasil esta construindo um modelo de avaliacéo
gue, eu acho, que vai passar por aperfeicoamentos, mas vai ser 0 mais perfeito possivel que agente vai criar.

Ent&o, eu espero, eu sou positiva nesse ponto, de achar que agente pode dar um jeito em todas essas deficiéncias. A minha
proposta, inclusive, é a gente pesar cada deficiéncia, para ndo deixar fora do mercado de trabalho nenhuma deficiéncia:
as leves entrarem com um peso menor, as moderadas entrarem com um peso maior, e as graves entrarem com um peso
maior ainda, que € para poder vocé privilegiar as empresas, também o gasto que elavai ter amais com adeficiénciamais
severa que elando tem com adeficiéncialeve e, por isso, ela prefere a pessoa com deficiéncialeve.

O mercado de trabalho € preconceituoso, assim como asociedade. A gente estd tendo um grande desafio, nove ministérios
e duas autarquias, porque a gente tem umadiferenca, inclusive, de concepcao da deficiéncia dentro de nés mesmos, dentro
do Comité. E impressionante, porque todos trabalham com a politica, mas alguns n&o tio diretamente como a gente no
enfrentamento dos direitos, das desigualdades, do preconceito com que a gente lida dia a dia das empresas com relagéo
as pessoas com deficiéncia.

E eu digo sempre, ndo € porque a empresa € ma ndo. E porque a sociedade é preconceituosa, e o empresario, por fazer
parte da sociedade, € preconceituoso. Ele nunca olha a pessoa com deficiéncia pela capacidade dela.

E eu tenho muita esperanca de que esse novo conceito vai melhorar e muito. E a gente pede encarecidamente que o Senado
barre qualquer proposta de deficiéncia por lei. A sociedade brasileira evoluiu muito. A gente esta quase entregando um
modelo unificado da deficiéncia. A gente quer um modelo em que a pessoa com deficiéncia, para cada politica que for
acessar, ndo tenha que recorrer aum novo laudo. Tudo isso é gasto e normalmente sai do bolso da pessoa com deficiéncia,
gue tem uma sociedade muito grave com a pobreza. Deficiéncia e pobreza andam muito paralelamente.

E, sO para aproveitar meus Ultimos minutinhos, o Cadastro-Inclusdo: a gente tem batido também, permanentemente,
gue nenhuma pessoa com deficiéncia vai ter rétulo, nenhuma pessoa com deficiéncia vai ser usada individualmente no
Cadastro-Incluséo.

(Soa a campainha.)

A SR2FERNANDA MARIA PESSOA DI CAVALCANTI - O Cadastro Inclusdo é para acabar a burrice dos sistemas
federais para poder fazer com que os sistemas federais conversem e a gente melhore a politica para poder entregar o
melhor possivel para as pessoas com deficiéncia.
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A gentetem um desafio imenso. O Wederson eaUnB estdo fazendo um trabalho muito bom, e eu estou muito esperancosa.
A gente pode ndo resolver todos os problemas, mas boa parte dos problemas das pessoas com deficiéncia a gente vai
resolver com esse Cadastro-Inclusdo e com a avaliagdo unificada.

Obrigada e agradeco muito por estar aqui. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Meus cumprimentos aDr2
Fernanda Maria Pessoa Di Cavalcanti. Elaé Auditora-Fiscal do Trabaho, Coordenadora Nacional do Projeto de Insercéo
de Pessoas com Deficiéncia no Mercado de Trabaho da Secretaria de Inspecdo do Trabaho do Ministério do Trabal ho.
Aqui elaenfrentou um debate que nds sentimos muito aqui, da politica de cotas. Ha todo um movimento parafragilizar.

Eu gostel do apelo que V. Ex3fez aqui. Eu lembrarel em cada projeto, porque hdumamaneirade tentar burlar o principio
maior de assegurar a politica de cotas as pessoas com deficiéncia, sempre alegando, de uma forma ou de outra, que ndo
ha no mercado pessoas com deficiéncia para atender toda a demanda, e a senhora sabe muito bem que ndo é bem assim.

A SREFERNANDA MARIA PESSOA DI CAVALCANTI (Fora do microfone.) - Ndo € bem assim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Ai, vem sempre a visao
somente do lucro.

Eu achel que a sua fala foi muito interessante, porque, as vezes, quando a gente fala alguma coisa, as pessoas ficam ja
achando que a gente é contra 0 empresariado. Ninguém é contra o empresariado. Pelo contrario.

A SR FERNANDA MARIA PESSOA DI CAVALCANTI (Fora do microfone.) - Se ndo fosse o empresério, ndo
existiaagente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Exato.

NOs todos, eu mesmo, anos e anos, trabalhei em fabricas e tenho boas lembrangas tanto do Grupo Tramontina, em que
trabalhei e do qual sou funcionario até hoje, como o Grupo Abramo Eberle e Wallig, que foram as empresas em que eu
trabalhei, e sempre tive umarelagdo do mais ato nivel.

Isso ndo quer dizer que ndo ha empresarios que ndo tém nenhuma responsabilidade social, como ha politicos de quem néo
precisa eu falar agui; vocés estdo assistindo, todo dia, aos escandalos, ai, no mundo da politica. Mas, quando agente fala
efaz algumacritica, o pessoal ja acha que somos contra os empresarios. Ninguém é contra empresario coisanenhuma. Ha
bons empresérios, outros que s6 pensam no lucro e outros, como hoje, do setor de transporte, numa operagéo da Policia
Federal, que estéo sendo presos. E sdo grandes empresarios desse setor.

E sobre esse debate da politica de cotas eu fico feliz, sabendo que o Ministério esta pensando dessa forma que V. Ex2
expressou aqui. Todos aqui, acho, falaram com grandeza sobre o tema.

NOs vamos agora para a segunda Mesa. Eu convidaria os senhores a retornarem para o plenério e terdo oportunidade de
falar ainda no debate.

NGs vamos agora para o debate, mas eu agradego, de pronto, atodos os Ministérios que mandaram representantes. E fico
chateado quando ndo mandam. Aqui € uma sessdo de debate e como é bom ver todos aqui presentes e podermos dial ogar
sobre um tema t&o importante.

De imediato, o representante do Conselho Nacional de Salde (CNS), o Sr. Fredson Oliveira Carneiro. Seja bem-vindo,
Fredson.

SraOdiliaBrigido de Sousa, Coordenadora-Geral de Salide da Pessoacom Deficiéncia, do Ministério da Salide. Sejabem-
vinda também.

Sr& Mé&rcia de Carvalho Cristévéo Silva, Chefe de Divisdo de Pericia Oficial em Salide do Ministério do Plangjamento,
Desenvolvimento e Gestdo. Seja bem-vinda

E, por fim, Sr. Erivaldo Fernandes Neto, Coordenador Pedagdgico da Federacdo Nacional das APAEs (Fenapaes). Seja
bem-vindo também, Erivaldo Fernandes Neto.

E vamos, de imediato, para a segunda Mesa.

Passo a palavra - lembrando a todos que sdo dez minutos, com mais cinco, se necessario for, claro - ao representante do
Conselho Nacional de Salide, o Sr. Fredson Oliveira Carneiro.

O SR. FREDSON OLIVEIRA CARNEIRO - Bom dia atodas e todos.
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Em nome do Conselho Nacional de Salide, externo agradecimento ao convite aS. Ex20 Senador Paulo Paim, napessoade
guem cumprimento, também, todas as presentes, todos os presentes, os membros da Mesa que nos antecederam, a gente
aqui também neste novo momento e também aguel es que nos assistem pela tevé e pelas redes sociais.

A minhafalavai ser um pouco no sentido defalar sobre o que 0 Conselho Nacional de Salide vem fazendo nesse momento
danossa histéria, danossa conjuntura e apontar algumas preocupagdes que o consel ho traz e alguns pontos que o conselho
gostaria de debater mais profundamente sobre a regulamentacdo do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia

Bem, o Conselho Nacional de Salde é uma instancia colegiada, é a segunda maior instancia colegiada do SUS junto as
Conferéncias Nacionais de Satide. E composto hoje por cerca de 148 entidades, movimentos sociais, federacdes nacionais
e representantes do Governo em condiGgo de titularidade e supléncia. E um espaco que, obviamente, pela sua propria
estrutura, preza pela democracia participativa, pela construcéo popular e socia das politicas publicas e, especificamente,
trabalha com a ampliacéo, a necessidade da ampliacdo da legitimidade das decisbes governamentais, da fiscalizacdo das
contas e do plangjamento e das diretrizes da salide nacionalmente.

O conselho hoje é composto por 18 comissdes intersetoriais, entre as quais a Comisséo Intersetorial de Atengdo Integral
a Saude das Pessoas com Deficiéncia, entre outras também, como a Comissdo Intersetoria de Politicas da Promocéo da
Equidade, a Comissdo de Salde da Mulher, de Salde Indigena, de vérias pautas da equidade, bem como as comissoes
mais especificas de garantia do funcionamento e do atendimento constitucional e legal do papel do Conselho Nacional
de Salide como a Comissdo de Orgamento e Financiamento, a Comissio Naciona de Etica em Pesquisa e a Comissio
Naciona de Recursos Humanos e Relactes de Trabal ho.

Neste ano, o Conselho Nacional de Salde tem centrado seus esforgos em trés grandes processos de debate publico, que
sdo trés Conferéncias Nacionais de Salide.

A primeira conferéncia j& aconteceu, a 12 Conferéncia Naciona Livre de Comunicagdo em Salde, que debateu entre
0s seus temas a necessidade dos processos de democratizagcdo dos meios de comunicagdo, a necessidade da construcéo
e disputas de narrativas em torno do SUS e da necessidade de trabahar a salide como um direito e 0 SUS como um
patriménio da populagdo brasileira, que deve ser conhecido e que deve ser pautado no seu processo de consolidaco.

O outro grande processo de debate piblico que o Conselho Nacional de Salde tem feito ja nas esferas municipais e
estaduais é a22 ConferénciaNacional da Salide das M ulheres. Essa conferénciavem preencher um espago de 30 anos entre
a primeira conferéncia, que aconteceu em 1986, e essa segunda conferéncia agora, que vem trazendo ao debate algumas
preocupagdes com a implementacdo da Politica Nacional de Salide das Mulheres e das politicas nacionais de equidade,
ja que o debate também aqui € sobre a implementacdo de uma dessas politicas, que é a Politica Nacional de Salde da
Pessoa com Deficiéncia

E o terceiro processo de debate publico que o conselho vem produzindo ja nacional mente também nos Municipios e nos
Estados é a 12 Conferéncia Naciona de Vigilanciaem Salde. Esta conferénciavai ter por tema o debate sobre os direitos
e as conquistas e a defesa do SUS publico e de qualidade e propde acontecer a sua etapa nacional aqui, em Brasilia, em
novembro desse ano.

Além desses trés processos de debate publico e mobilizagdo social em torno dos temas da comunicacéo e salde, dos
direitos das mulheres e da equidade e da vigilancia em salde, o Conselho abriu recentemente uma consulta a sociedade
para atualizacdo da Carta dos Direitos dos Usuarios da Salde, que € um documento que tem uma tarefa &rdua e dificil de
tentar, por meio da educagéo popular e da educacdo continuada nos servigos de salide, consolidar os direitos e deveres
do exercicio da cidadania na salide em todo o Pais, sensibilizando gestores, profissionais de salide, movimentos sociais,
todos os sujeitos que estdo envolvidos no campo da salde a garantia e promocao desses direitos, a garantia e promogao
da saide publica e de qualidade.

Além dessestrés grandes processos de mobilizagdo social e de debate publico, o conselho hoje, em suas reunides plenarias,
tem debatido de modo mais central dois grandes temas que estdo no nosso debate conjuntural e que sdo de grande
preocupacao para o consel ho, que envolvem e pdem em risco todas as politicas de equidade, naavaliagdo dos movimentos
e das entidades que compdem o Conselho: o debate em torno dos model os de atencado bési ca que vém sendo desenhados de
um modo na contramao do que o controle social vem defendendo nos Ultimos anos e o debate em torno do financiamento
do SUS, ou do subfinanciamento como vem sendo também pautado ha alguns anos e que hoje apresenta alguns indicios
gue preocupam o conselho, como, por exemplo, a a recente desestruturacdo do programa Farmécia Popular, em especial
da suarede prépria.

E, no caso do subfinanciamento, ndo é demais lembrar que o Conselho Nacional de Salide foi um dos grupos dos
movimentos sociais e das entidades que compuseram, em 2012, o Movimento Nacional em Defesa da Salide Piblica, que
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erao Saude+10, que, junto com 44 outras entidades, como a OAB e o Cebes, entregou a Camara dos Deputados, em 2013,
um projeto de lel de iniciativa popular com mais de dois milhes de assinaturas, pautando a necessidade de garantia de
pelo menos 10% de investimento do recurso bruto da Unido na salide, projeto que infelizmente ainda ndo foi apreciado
por aquela Casa, embora tenha sido desarquivado em 2015 e tramitado em regime prioritario.

Em sentido contrério a esse contexto, 0 que a gente tem visto com preocupagdo, e eu falo em nome do Presidente do
Conselho Naciona de Salde, Ronald Ferreira, € que a reducdo dos gastos na salide, a paulatina redugao e a proposta de
reducdo dos gastos na salide pdem em xeque todas as politicas de equidade, todas as politicas de construgéo do SUS que
nos temos enfrentado ha alguns anos, desde 1988 pelo menos, quando o SUS se desenha, Nesse sentido, o Conselho tem-
se posicionado contrariamente também aa gumasiniciativas, como amudanga dos blocos de financiamento proposta pelo
Ministério da Salide, que prevé a mudanga dos seis blocos anteriores por dois novos blocos de financiamento. A gente se
posicionou contrariamente a essamedida por meio de umarecomendacdo enviadaao Ministério da Sallde em margo 2017.

A matéria mais especifica sobre a salide das pessoas com deficiéncia comegou a ser tratada no Conselho Naciona de
Salide em 1996, com ainstitui¢do deum GT destinado adebater apoliticanaciona dapessoacom deficiénciano conselho.
Esse GT foi transformado em uma comisso intersetorial em 2003, e essa comissdo comegou, inicialmente, a trabalhar
na temética em um mutirdo naciona que foi feito em torno da dispensacdo de drteses e proteses que visava, a €poca,
atender a uma demanda reprimida e emergencial. Essa comissdo foi recomposta no ano passado e hoje ela conta com
20 representantes de diversos movimentos e entidades sociais, como a Abra, a Abrato, MORHAN, entre outros, de
representactes de ministérios.

Em termos de debate em torno da regulamentacéo do estatuto, 0 encaminhamento mais concreto do Conselho foi a
finalizagdo do relatorio final...

(Soa a campainha.)

O SR.FREDSON OLIVEIRA CARNEIRO - ...da152ConferénciaNaciona de Salide, aResolu¢do 507, de 16 de mar¢o
de 2016, em que noés apresentamos um conjunto de propostas - nés, o curso da conferéncia, que foi um processo que
aconteceu em quase todos os quatro mil Conselhos de Salide que nés temos no Brasil e que veio, num modelo ascendente,
como todas as conferéncias, para os Estados e para a etapa nacional .

Desses, eu gostaria de destacar alguns que sdo, a nosso ver, propostas de regulamentacdo do artigo, sobretudo do
Capitulo do Direito a Salde do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, os arts. 18 a 26. S&o quatro propostas, uma das
quais visa fortalecer a Politica Nacional da Pessoa com Deficiéncia, garantindo o direito a prioridade, ao transporte
adaptado e a garantia de acesso com seguranca aos estabel ecimentos, aampliacdo de disposicéo de profissionais de salide
capacitados para o atendimento e a abordagem desses usuérios, a ampliacdo dos centros de referéncia em reabilitacéo
fisica e psicomotora adulto e infantil em todos os niveis de complexidade, e criacdo de um canal de comunicacéo entre
os departamentos de fisioterapia e 0s setores de érteses e proteses.

Uma outra proposta € a de fortal ecimento e garantia da rede de atenc&o a salide da pessoa com deficiéncia com expansdo
dos centros de reabilitacdo e aimplantacdo dainterface do programa Viver Sem Limite paraa area da salide.

Umaterceirapropostaé efetivar aimplantacdo darede de cuidados a salide da pessoa com deficiéncia, incluindo retaguarda
hospitalar, com agarantia e acessi bilidade as uni dades de salide de acordo com a politica de acessi bili dade e da capacitacéo
de profissionais de todos os pontos de acesso, de atencdo para atendimento as necessidades especificas das pessoas com
deficiéncia, incluindo profissionais capacitados em libras e guia-interpretacdo, por meio daimplantacéo de estratégias de
educacdo permanente, bem como do empoderamento das familias usuérias e comunidades. E um ponto muito caro ao
controle social. Em todas essas politicas e no debate da regulamentacdo do estatuto, a gente pensa no empoderamento
das familias, dos usuérios e da comunidade.

A Ultima proposta que a gente gostaria de trazer agui, mas de um conjunto de outras propostas, € a de aprofundar e
de efetivar os processos de regionalizagdo do SUS, criando estruturas de governanga que incluam o fundo regional
de salide tripartite e garantindo o controle social por meio de Conselhos Regionais de Salde paritérios, de forma a
garantir instrumentos efetivos de gestdo territorial e regiona que reduzam as desigualdades regionais de acesso a rede
de servigos e gque otimizem os recursos disponiveis, adequando a oferta de leitos hospitalares, urgéncia e emergéncia,
atencdo especializada de média e alta complexidades, salide mental, criagdo de centros de referéncia a pessoa idosa e de
cuidados com a pessoa com deficiéncia, aém da normatizacéo do transporte humanizado de acordo com a patologia do
usuério, garantindo que todas as mudancas de fluxo realizadas a grupo de risco sejam discutidas e pactuadas entre sujeitos
gue compdem arede regional .

Essas sdo algumas das propostas apresentadas na 152 ConferénciaNacional de Salde, mas que estdo dispostasem indmeras
propostas que foram publicadas pela Resolugéo n° 507, de margo de 2016, do Conselho Nacional de Salde, e que estdo

16/36



Reunido de: 03/07/2017 Notas Taquigréficas - Comissdes SENADO FEDERAL

um pouco na frente de luta dos movimentos e das entidades que estdo no conselho e que vém debatendo assuntos
todos e registrando esta preocupacdo em todos os espagos de debate aos quais fomos convidados: a preocupacdo com
mudanca dos model os de atengao a salide e o subfinanciamento do SUS que pode colocar em questéo o desenvolvimento
de todas essas paliticas.

Era o que eu tinha para trazer do Conselho Nacional de Salide.
Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/lPT - RS) - Muito bem, Fredson
Oliveira Carneiro, representante do Conselho Nacional de Salide, que faz uma explanacdo sobre o tema.

Lembraque sdo quatro, mas sdo indmeras propostas que el es dei xam paraa Comi ssao natural mente como umacontribui¢céo
para aimplementacdo paramelhorar o sistema de salide €, claro, com olhar aqui, devido a nossa agenda de hoje, a pessoa
com deficiéncia. Destaquei as quatro principais aqui.

Por favor, agora, a Coordenadora-Geral de Salde da Pessoa com Deficiéncia do Ministério da Salde, Odilia Brigido de
Sousa.

A SR2ODILIA BRIGIDO DE SOUSA - Bom dia atodos. Eu cumprimento a todos na pessoa do Senador Paulo Paim
e atodos da Mesa também.

O Ministério da Satide esta trabalhando muito no Cadastro-Inclusio e no indice de Funcionalidade Brasileiro. A gente vé
gue é um trabalho muito importante, s que é um trabalho de formiguinha, porque muda conceitos e muda também ao
interagir agdes, diversas politicas. E que esse cadastro vai envolver todos nés, nove ministérios e mais duas autarquias,
Se eu ndo me engano. Ent&o é um trabalho muito érduo, de muita conversa, muito debate, mas € um trabalho muito
importante. Por qué? Porgque n6s temos real mente de fazer umaavaliagdo da pessoa com deficiéncia de acordo com o que
se considera hoje a pessoa com deficiéncia nesse model o biopsicossocial.

Na salde, n6s ndo temos beneficios, todo mundo tem direito a salide, mas nos outros ministérios nds temos um BPC, tem
aquestdo das cotas. Enfim, a gente perpassa por outras agdes que realmente precisam fazer umaavaliagdo mais criteriosa
dessa pessoa, até pelo novo conceito do que é pessoa com deficiéncia. A gente tem feito um trabalho muito importante
- eu acho -, que é um trabalho de chegar a um consenso para todo mundo e todas as acdes e servicos que realmente as
pessoas com deficiéncia tém o direito de conquistar para exercer seu pleno direito de cidadania.

A gente fez uma nota técnica em relacdo a esterilizacdo compulsdria, a gente fez no sentido de fazer com que a pessoa
com deficiéncia expressasse a sua vontade. Nessa nota técnica, a gente colocou que a pessoa com deficiéncia tem direito
de se manifestar, tem a manifestagdo da vontade e, nos casos em que for necessario, é facultado a pessoa com deficiéncia
a adocdo do processo de tomada de decisio apoiada. O Ministério da Salde fez essa nota técnica para estar realmente
enfatizando essa questdo de toda pessoa com deficiénciater direito de expressar asuavontade nahorados direitos sexuais,
reprodutivos, na questdo da esterilizacdo, de querer ter filhos ou ndo, enfim. Caso isso ndo seja possivel, ela pode lancar
mé&o da decisdo apoiada.

Em relagdo a habilitagdo e reabilitacdo, a gente tem trabal hado muito com as secretarias estaduais e municipais no sentido
de qualificar a nossa rede, nossas agOes e servigos de salide. A partir de 2012 nés temos uma politica que fala sobre
a rede da pessoa com deficiéncia. Desde entdo, a gente teve a habilitacdo de 187 servigos, Centros Especializados em
Reabilitacdo (CER), 33 oficinas ortopédicas, com um custeio anual de R$413 milhdes. Nds também temos a construgdo
de 80 novos servicos especiaizados em reabilitagéio e 20 novas oficinas ortopédicas com um valor de R$290 milhdes.
Também temos a qualificagdo. O que seria a qualificacao? Seria a reforma, a ampliagdo e aguisicao de equipamentos
para essas unidades, além de novas habilitagdes, que € um repasse de recursos. todo més, quando o Ministério habilita
um Servico, sdo repassados recursos para esse servigo ser mantido. Ent&o, € um recurso que vai, més a més, para
servigos. A gente tem uma qualificagdo de 269 CER e 17 oficinas ortopédicas, num investimento de R$165 milhdes; a
aquisicdo e doagdo a Estados e Municipios de 108 veicul os adaptados para o transporte das pessoas com deficiéncia; a
doacgdo de 10 oficinas ortopédicas itinerantes, totalizando um valor de 26 milhdes.

Além disso agente tem aumentado a nossa coberturadatriagem auditivaneonatal, agente tem qualificado profissionaisde
salide paraatendi mento a pessoa com deficiéncia, temostrabal hado também com aiintervencao precoce, principalmenteem
relacdo asindrome congénitado zikavirus- lembrando que aintervencao precoce é paraqualquer criangacom deficiéncia,
ndo sd no caso das criangas com sindrome congénita. Intervencdo precoce € para criangas que nascem com algum
problema, principal mente sindrome de Down e paralisia cerebral, que também se beneficiam daintervengéo precoce, mas
ndo SO essas criangas com sindromes congénitas. Entéo a gente tem trabalhado muito nesse sentido de qualificar esses
profissionais para o atendimento precoce a essas criangas.
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Ha outras acfes também. A gente tem a publicacdo de 12 diretrizes voltadas a capacitagdo dos profissionais de salde
gue estéo na nossa rede, a ampliacdo do rol de doengas triadas. Hoje nds observamos seis doencgas quando se faz a
triagem neonatal, e essas agdes ja estdo implantadas nos 27 Estados; temos a qualificagdo de 490 centros especiaizados
de odontol ogia;temos investimento para a compra e qualificagdo de centros cirdirgicos odontol égicos para o atendimento
apessoa com deficiéncia. E hé outras agBes que estéo sendo feitas também nesse sentido, maisinvestimento no sentido de
ampliar 0s nossos servigos de satde por meio de habilitagdes, de novas construgdes. Nés temos tudo isso no nosso PPA,
de 2016 a 2019. Entéo, cada vez mais, a gente tem ampliado a oferta de servigos & pessoa com deficiéncia.

Eu queria deixar bem claro que o Ministério da Salde vem realmente qualificando a sua rede, cada vez mais, realmente
tentando fazer com gue essa pessoa chegue mais precocemente ndo sO aos centros especiaizados de reabilitagdo, mas
gue também possa ser atendida, tanto na aten¢do basica, como na atengéo de urgéncia e emergéncia. A intengdo é que,
guando elaentre na atencdo bésica, possa ser encaminhada para uma atencéo especializada o quanto antes para que possa
ser atendido, 0 mais precocemente possivel, por essa equipe multiprofissional.

No servico de salide, ndo sO 0s servigos sdo construidos com uma ambiéncia para o atendimento, para que realmente
a populagdo possa ser atendida por toda uma equipe multiprofissional, que vai desde médico até enfermeiro, terapia
ocupacional, fisioterapeuta e assisténcia social. Além disso, a gente tem qualificado os servicos, tem tentado trabalhar
conjuntamente com 0s outros servicos que estdo naponta: atencdo basica, Nasf, para acolher essa pessoa com deficiéncia
e encaminh&-la 0 quanto antes para para 0s servicos de reabilitacdo.

Eu queriame colocar a disposi¢c&o para qualquer pergunta que vier e queria agradecer mais umavez a nossa participagéo.
Muito obrigada.

(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Muito bem, Coordenadora

Geral de Salde da Pessoa com Deficiéncia do Ministério da Salde, Sr2 Odilia Brigido de Sousa, que me falou, se eu ndo
me engano, ho inicio de um documento...

Vocé falou de um documento, uma carta, uma manifestacéo, que tinha prescrito, que vocés tinham feito...

A SR2ODILIA BRIGIDO DE SOUSA - Chegou um documento ao Ministério, e nds o respondemos por meio dessa
nota técnica.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - 1sso, essa nota técnica.
A SR2ODILIA BRIGIDO DE SOUSA - O senhor quer gque agente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Se puder remeter par nos...
A SR2ODILIA BRIGIDO DE SOUSA - Ah ndo, tudo bem. Esta bem, a gente encaminha.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/lPT - RS) - Sempre gjuda para o
debate aqui na Comisséo.

A SR2ODILIA BRIGIDO DE SOUSA - Esta bem, eu mando para o senhor.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - O.k.

Muito bem, a Odilia falou da integracéo, do sistema de recuperacdo. Naturalmente tudo também vai na linha do
investimento, que precisamos ter, cada vez mais. Eu, particularmente, em relagéo aos centros de recuperacéo das pessoas
com deficiéncia, e acidentados também, eu sinto que seria preciso nods todos trabal harmos para que fosse semelhante ao
gue foi no passado. Quando digo no passado, € no meu tempo; ndo estou aqui fazendo comparacéo deste ou daquele
governo. Parece-me que, com o tempo, eles foram perdendo os investimentos nos centros de recuperacdo - iSso no tempo
dahistéria, cinco, dez, quinze, vinte anos.

A SR2ODILIA BRIGIDO DE SOUSA - S6 um adendo.

Eu queriafalar que a gente tem metas no nosso PPA, mas é uma coisa que preocupa, porque o Orgamento realmente esta
menor, ndo sO no Ministério da Salide, como em varios outros. A gente esta vendo o cendrio politico e sabe que esse corte
veio paratodo mundo, esse corte no Orgamento. E é uma coisa que preocupa, porque a gente tem metas a cumprir, so que
depende de Orcamento para estar realmente realizando essas agoes.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem.
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Agora vamos para a Chefe de Divisdo da Pericia Oficia em Salde do Ministério do Plangjamento, Desenvolvimento e
Gestéo, SraMé&rcia de Carvalho Cristévéo Silva.

A SREMARCIA DE CARVALHO CRISTOVAO SILVA - Bom dia, bom dia atodos, bom dia Senador.

Eu agradego, em nome da Secretaria de Gestéo de Pessoas do Ministério do Planejamento, pela oportunidade de estarmos
agui.

Eu vou dividir em dois momentos a nossa fala.

Esta projetado ali: é uma questéo bem legal que nés vamos pontuar para vocés, e eu achel que fica mais elucidativo nds
trazermos a avaliagdo da deficiéncia para o reconhecimento de direitos e beneficios do servidor publico federal - entéo
enfatizo que o0 nosso recorte aqui € para os servidores publicos federais.

Essas avaliagdes sdo realizadas nas unidades do Subsistema Integrado de Aten¢do a Salide do Servidor, unidades SIASS,
gue estdo hoje distribuidas em todos os Estados. S&o hoje 147 unidades do SIASS, que fazem avaliagdo do servidor para
todos os beneficios, seus afastamentos, aposentadoria por invalidez e incluindo também a avaliagdo da deficiéncia parao
reconhecimento dos direitos do servidor com deficiéncia e para aquele servidor que tem um familiar ou um dependente
gue também sgja uma pessoa com deficiéncia.

Ao longo da apresentacdo vocés verdo que nés fazemos |4 essas avaliagcdes e, num segundo momento, verdo aimportancia
dessa avaliacdo unificada, qudo importante, quao esperada ela é por essas unidades do SIASS.

A nossa legislac@o é a8.112. O Decreto 3.098, de 1999, e o Decreto n° 5.296 ainda sdo os decretos de referéncia, esses
decretos sdo utilizados para a avaliagdo, para a constatacdo de deficiéncia. H4também o Decreto 7.613 e o Decreto 977.
Nés vamos passar, entdo, os artigos que se referem a essa l egislacéo.

Inicialmente, a avaliacdo da pessoa com deficiéncia para fins de pensdo, prevista no nosso art. 217. Ela é redlizada por
periciasingular. Quando é possivel, aavaliacdo éfeitapor junta, e é paraaconstatacao de deficiénciaintel ectual ou mental
defilho, enteado ou irmao do servidor falecido. Entéo, havera essa constatacdo de deficiénciaintel ectual ou mental. Como
€ de dependente econdmico, serd submetido a avaliacdo e, se comprovada, podera ser utilizada para fins de concessao de
pensdo afilho, enteado ou irm&o. A comprovacéo da dependénciadeve ser feitadiretamente nadrea de recursos humanos.
Todas essas avaliacdes sdo feitas via processo, elas sdo requeridas via processo no 6rgdo do servidor.

O segundo instituto previsto a partir dessa avaliagdo do servidor com deficiéncia é o horério especia para o servidor
portador de deficiéncia e para o servidor com familiar portador de deficiéncia. O art. 98, §2°, refere-se ao servidor. Essa
€ uma avaliagdo realizada por junta, e as deficiéncias serdo, entdo, comprovadas por meio de exames especializados e
indicados para cada caso.

A periciavai ser solicitada e vai ser feita, entdo, a avaliagdo para a constatacdo de deficiéncia, nas seguintes situacles:
para que o servidor tenha o horério especial e para aquele servidor que tenha um cénjuge, filho ou dependente com vistas
aconcess3o de horério especial. O que seria o horério especial? E areducio da jornada do servidor sem compensacéo do
horério. Ainda é feita a constatagdo por esses dois decretos de que nés jafalamos inicialmente: 0 5.296 e 0 3.298.

Bom, aterceira atuagdo dessas unidades SIASS é para agquel es candidatos aprovados em concurso publico nas vagas de
pessoas com deficiéncia. Entdo, sdo utilizados aqueles dois decretos, e isso € avaliado por uma equipe multiprofissional,
incluindo um meédico investido em cargo publico.

Entdo, va ser feitaali a qualificacdo do candidato aprovado como pessoa com deficiéncia. Ele fara a inspecdo médica
oficial - € assim que est4 escrito na legislacéo - e, se comprovado, ele va fazer também uma avaliacdo por uma
equipe multiprofissional quanto a acessibilidade, recomendag&o de equipamentos, a natureza das atribuicoes e tarefas, e
compatibilidade do seu exercicio com a deficiéncia constatada. No estégio probatdrio, ele também vai ser acompanhado
por essa equipe multiprofissional para que se faga essa correl agao e adaptacdo desse servidor as suas atribuigdes de cargo.
A equipe multiprofissional avaliaraacompatibilidade entre a deficiénciadiagnosticadapel o médico oficial easatribuicdes
do cargo e emitird um parecer - isso tudo esta bem descrito |4 naqueles decretos que ja citamos. Serdo observadas: as
informacBes do candidato; a natureza das atribuicdes e tarefas essenciais do cargo, funcdo ou emprego a desempenhar;
a viabilidade das condicfes de acessibilidade e as adequacBes do ambiente de trabalho na execucdo das tarefas; a
possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; a CID e outros padrfes
reconhecidos nacional e internacionalmente. A equipe multiprofissional também vai avaliar a compatibilidade entre as
atribuicdes do cargo e a deficiéncia do candidato durante o estagio probatorio.

Outra avaliagdo é a avaliag8o do servidor com deficiéncia para a comprovagdo da necessidade de acompanhamento de
viagem a servico.
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Aquele servidor que tem a sua expertise e que ira vigar para ministrar um treinamento, uma palestra, um curso de
capacitacio: ele serd avaliado por uma pericia singular, apenas um perito, dentro da unidade SIASS. E um decreto que
jremete a essa avaliacdo dentro das unidades do SIASS. Ela, entdo, ira avaliar se ha necessidade de que esse servidor
sgja acompanhado. Esse acompanhamento, ent&o, serd as custas do Erério. Ele ter4 esse apoio para que ele possa, entéo,
ministrar asuapalestrae exercer asuacapacidade em plenitude. A ideiaé que ele ndo fique limitado porque ndo hdalguém
gue possa acompanhé-lo. Ento, ja esta previsto aqui esse acompanhamento de viagem a servico.

Também fazemos a avaliagdo daidade mental de dependente paraa concessao de auxilio pré-escolar. Todos os servidores
gue tém filhos em idade pré-escolar, até cinco, seis anos, fazem jus a um auxilio pré-escolar. Quando o servidor tiver
um dependente com deficiéncia mental grave e for constatado que ele tem idade mental inferior a seis anos, ele fard jus
também a esse auxilio pré-escolar.

Esse modelo de avaliagdo unificada da deficiéncia € ansiosamente esperado por essas equipes do SIASS. Inicialmente
porgue ele serd um modelo interativo.

(Soa a campainha.)

A SRaMARCIA DE CARVALHO CRISTOVAO SILVA - Essa equipe multiprofissional e essa pericia hoje precisa
ser qualificada. Elas precisam estar mergulhadas nos conceitos da deficiéncia, desse tematéo importante.

N6s acreditamos que, quando esse modelo ja estiver implementado, ele vai fomentar isto: esse mergulho dentro da
tematica, trabalhar em equipe. Trabalhar em equipe ndo é cada um dentro de uma sala, € estarmos todos juntos. Cada
um dentro de uma sala ndo é equipe. N6s temos de estar juntos; nds temos de estar integrados. Entéo, isso € de uma
importancia muito grande, porque a demanda por essa avaliag8o tem crescido. Ela precisa ter norteadores e capacitacéo
de equipe. Essa é a expectativa daregulamentacdo. Ainda estamos com essa regulamentacdo, o decreto é muito incipiente
paraaavaliacdo da deficiéncia.

Ent&o, nds ansiamos por essa regulamentacdo, ansiamos por esses instrumentos, e nos temos certeza de que as unidades
do SIASS s6 vao ganhar. Com essa equipe multiprofissional, com esse instrumento, a pericia vai ficar mais qualificada,
porqgue as equipes se ressentem justamente de um norteador.

Ent8o, é essa a fala que nés deixamos aqui. Hoje, as unidades do SIASS anselam por essa regulamentacdo e por esse
instrumento unificado da avaliagdo.

Eu me coloco a disposicéo e agradego a oportunidade. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Muito bem, Sr2Marciade
Carvalho Cristévéao Silva, Chefe daDivisdo de PericiaOficial em Salide do Ministério do Plangjamento, Desenvolvimento

e Gestdo, que também clama pela regulamentago, para que inclusive eles possam, a partir dai, pelo que eu entendi, ter
mais instrumentos para desenvolver o trabalho em relacdo as pessoas com deficiéncia no servico publico.

Vamos em frente.

Erivaldo Fernandes Neto, Coordenador Pedagdgico da Federagdo Nacional das APAES, que eu tenho acompanhado em
todo o Brasil. Eu sou um daqueles que reconhece o trabalho das APAES - pode ter certeza disso.

O SR. ERIVALDO FERNANDESNETO - Muito bom diaatodos.

Eu agradeco ao Senador Paim e, cumprimentando-o, eu cumprimento também os demais integrantes da Mesa.

Paranés € uma satisfagdo muito grande estarmos sendo chamados para discutir esse tema, porque nds colaboramos muito
nas audiénciaspublicasdal el Brasileirade Inclusdo, inclusive por maisde umadécadatramitando naCamarae no Senado
Federal, e nds sempre estivemos presentes, com muito interesse nesse tema.

Consideramos que houve diversos avancos legais e conceituais na lei. No entanto, as nossas expectativas, durante esse
ano que passou de vigéncia, ndo foram, talvez, satisfatoriamente conduzidas, satisfatoriamente implementadas.

Eu queriatrazer aqui algumas questdes. Como movimento social, nés nos posicionamos neste sentido mais de obter um
diagndstico em relagdo ao que nés precisamos em termos de expectativa para implementar e realizar e uma avaliagéo
também do que percebemos no Pais.

Hoje, as APAEs estdo em 2.165 unidades no Brasil inteiro. Ent&o, nds temos, na realidade, unidades tanto nas capitais
mais desenvolvidas, como Sao Paulo e Rio de Janeiro, quanto no interior do Pard, por exemplo.

Vim recentemente de quatro viagens pel o interior do Pard Houve a guns congressosregionais das A PAEsem que pudemos
sentir o que de fato estd acontecendo em relagdo a pessoa com deficiéncia intelectual em lugares mais afastados. Séo
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aquel as pessoas que ndo tém condigdes de estar aqui, no Congresso Nacional, parafazer suas manifestacfes. Entéo, nos,
como federaco nacional, colocamos essas preocupacoes.

Primeiro, aquestdo daavaliacéo biopsicossocial, como foi muito bem referidaagui pelos demaisintegrantes daMesa, que
é, talvez, a primeira preocupacdo nossa hoje. Foi um avango o reconhecimento dessa perspectiva de avaliacdo da pessoa
com deficiéncia nalei, porque isso tira o foco da questédo médica, clinica, que € uma coisa que as APAEs enfrentam ha
mais de 60 anos. Em 1956, quando nds comegamos, nds lutavamos contraainstitucionalizagdo da pessoa com deficiéncia
intelectual em hospitais psiquiétricos - havia ala de doenga mental. Portanto, as APAES surgiram com essa bandeira
primeiramente. Depois, a questdo dosinternatos para a pessoa com deficiénciaintelectual - as APAEstambém levantaram
uma bandeira contraisso. O fato de comegarmos a organizar servigos especializados foi justamente para demonstrar que
a pessoa com deficiénciaintelectual tinha potencialidades e poderia se desenvolver.

Ent&o, a APAE do Rio de Janeiro, em 1958, montou a primeira oficina de marcenaria para pessoas com deficiéncia
intelectual no Brasil, acreditando que essas pessoas poderiam ser qualificadas para 0 mercado de trabalho, abandonando
essa perspectivameédicadaincapacidade, dadeformidade, dadoenca e passando para uma perspectivade desenvol vimento
de suas potencialidades e funcionalidades.

Em 1962, a APAE do Rio de Janeiro implementou a primeira equipe multidisciplinar para avaliacdo de deficiéncia que
competia em outras areas, macicamente da salide ainda - psicologia, fonoaudiologia, fisioterapia -, mas haviatambém os
pedagogos, havia também uma equipe de assi stentes sociais envolvidos nesse trabal ho.

Entdo, nds temos muito experiéncia com isso e nds acreditamos que esse modelo Unico de avaliagdo na perspectiva
biopsicossocial finalmente vai concretizar esse histérico pelo qual vimos lutando ha tanto tempo, que é o deretirar aquela
guestéo de classificar a deficiéncia por um nimero que coloca, entdo, a deficiéncia na pessoa - um nimero classifica
a sua incapacidade. 1sso val ser renovado com a dindmica de fazer uma avaliagéo das potencialidades que podem ser
desenvolvidas no sujeito, e ndo da suaincapacidade. Entéo, esse € um ponto fundamental para nos.

Ha outro ponto que nés temos discutido muito. Temos visto, Senador, que, nos interiores principa mente, os Municipios
tém feito uma regulamentacéo diferente daguela em que pensamos quando discutimos alei: a questdo do profissiona de
apoio na sala de aula. Por mais que a lei especifique quais sdo, inclusive, as competéncias desse profissiona dentro da
sala de aula, muitos Municipios estéo regulamentando no sentido de colocar estagiarios para fazerem esse apoio na sala
de aula. N6s entendemos que esse apoio, principalmente para deficiéncia intelectual, muitas vezes é um apoio continuo,
e nés ndo entendemos que um estagiario em processo de formagdo esta apto, dentro das competéncias que a propria lei
adverte, coloca, paraexercer essafuncdo dentro dasalade aula. Entéo, seriapremente haver umaregulamentacéo nacional
gue desse diretrizes claras, inclusive classificando quais sio esses tipos de apoio, quais sdo 0s paradigmas desses apoi0s
e que tipo de profissional, que tipo de formagao seria exigida como critério para a atuacdo desse profissional dentro da
sala de aula. N6s entendemos o porqué do estagiario: para minimizar custos dentro da ordem publica do Municipio, mas
nés ai perdemos, talvez, em qualidade.

Outra coisa que também pensamos que seria premente trabalhar € a questdo do auxilio-inclusdo. Eu acho que isso nédo
depende de uma regulamentacéo especifica do Executivo, mas parece que esta amarrado a uma lei que precisa prever
de onde saira o recurso e uma série de coisas. Mas isso também para nds é muito caro, porque a pessoa com deficiéncia
intelectual, principalmente, umavez que elaentrano mercado detrabal ho, deixade receber o BPC etem outros custos para
poder estar no mercado de trabal ho. Ela gasta com a passagem de énibus, ja que 6% sdo descontados de sua remuneracéo,
eelando podeir trabalhar com qual quer roupa; elatem que investir nelamesma para estar com umaroupa adequada, para
estar com outro posicionamento. Entdo, ela tem gastos a mais quando entra no mercado de trabalho. Ent&o esse auxilio
seria fundamental, pelo menos no inicio dessa passagem do BPC para o mercado de trabalho, para ela poder ter uma
garantiaamais, parapoder investir em si mesma, para ocupar um cargo em algumaempresano mercado de trabalho. Uma
outra coisa que nos é muito cara também é a questdo das residéncias inclusivas, em gque houve um avango ai nos Ultimos
anos, mas que deu uma estagnada. A lei prevé a expansdo dessas residéncias inclusivas. O que a gente discute muito nos
congressos e nos foruns é sempre a angustia dos pais: estéo envelhecendo, ou entéo o conjuge ja faleceu, ficou sb a mae
com o cuidado com a pessoa com deficiéncia, jAidosa, em processo de envelhecimento. Ha o envel hecimento precoce, e
ela ndo consegue ter uma perspectiva de quando ela falecer - com quem vai ficar o filho? Isso € uma inseguranca muito
grande. Entdo isso também nos é muito caro.

A lei traz umasérie de questdes em relacdo a habilitacdo, areabilitacdo, ao acesso a sallde, ao acesso a educacdo. No papel
étudo muito bom, osdireitos estdo todos ali assegurados, mas, quando agente val aosinteriores, agente vé queisso ndo é
garantido. Os servicos especializados em sallde praticamente sd0 inexistentes. Se as associagdes ndo organizam, no posto
de salide vocé ndo acha - no maximo nos centros de reabilitacdo, que sdo regionais.
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E ai ha, por exemplo, em Campo Grande, pessoas que vigjam quatro ou cinco horas de énibus para poder fazer um
atendimento no centro de reabilitagdo em Campo Grande. E ai, quando voltam, a mesma coisa. E ai tém que fazer isso
duas vezes por semana. Ent&o, quer dizer, umamae que tem que se dedicar afazer todo esse trajeto para que o filho tenha
um atendimento acreditando no desenvolvimento do seu filho n&o pode trabalhar, por exemplo, Senador. Fora isso, ela
desenvolve também uma série de dificul dades de salide para ela mesma, porque as vezes tem que pegar a cadeira, botar
na cadeira, botar no énibus, e é ela que faz.

Ent&o outra coisa € isto: nds ndo temos nenhuma seguridade para esses pais, que as vezes tém que sacrificar uma renda
extra, ir parao mercado de trabal ho, e seus préprios sonhos, parapoder cuidar daquela pessoa, do seu filho, e desenvolvem
uma série de dificuldades de salide também em razao disso. E o Estado também nunca olhou paraisso. Inclusive, no BPC,
no relatdrio do BPC na Camara, houve referéncia ao art. 229 da Constituicdo Federal, que fala que os pais devem assistir
os filhos menores,...

(Soa a campainha.)

O SR. ERIVALDO FERNANDESNETO - ...e osfilhos devem assistir os pais no envelhecimento. Ou sgja, agente até
tem medo de que se mude a Loas - esta falando 1a que, no prazo de dois anos, vai mudar, no parecer do Relator - e sO
tenha acesso ao BPC quem for 6rféo, por exemplo. Qual seria o outro sentido de citar o art. 229 como critério de acesso
a0 BPC? Entéo € toda uma | 6gica com que a gente vem se preocupando, essa ldgica de relegar a responsabilidade pelos
filhos com deficiéncia simplesmente aos pais e as familias.

Concretizar uma politica de habilitac8o e reabilitagdo, principalmente na deficiéncia intelectual, exige necessariamente
metodologias, dindmicas de processo, inclusive que estejam em conformidade com essa avaliagdo biopsicossocial que a
gente esté remetendo, para que ndo sejam politicas protecionistas ou incapacitantes em rel agdo a pessoa com deficiéncia.
E isso s6 pode ser alcangado a partir das experiéncias que se tem, da construcéo gque se tem, por exemplo, das Apaes e
das outras entidades que fazem um servico especializado para a pessoa com deficiéncia e que muitas vezes sdo excluidas
dos processos.

A gente vé que, em Municipios menores, a Apae tem maior representatividade, porque € a Unicainstituicdo especializada
gue ha muitas das vezes. Mas a gente ndo vé€ isso namaior parte do Pais. Quando encerraram a possibilidade de se fazer
convénios diretos daUnido com as associagfes - isso al agente reconhece quefoi por contade vérios escandal os, por conta
de pessoas que se aproveitavam desse mecanismo para se favorecerem -, outras entidades que faziam um trabalho sério
foram prejudicadas. Ent&o, hoje, muitas das vezes, as Apaes ficam na méo dos prefeitos: o prefeito, se quiser conveniar,
convenia; se ndo, ele abre umainstituicdo prépria dele 14, conveniacom ainstitui¢do dele e repassa o Fundeb e tudo para
ainstituicdo, e ndo repassa paraaApae, que estaali ha 50, 30 anos prestando servigo especializado. Ha tudo isso também.

Dentro dessa perspectiva também da Lel Brasileira de Inclusdo, a gente entende que ha de haver necessariamente uma
revisdo da Politica Nacional de Educacéo Especial, na perspectiva da educagdo inclusiva, porque nés entendemos que
o atendimento educacional especializado, como esta hoje na palitica - apenas duas vezes na semana no contraturno -. €
insuficiente para o desenvolvimento das pessoas deficientes. NOs entendemos que essa avaliacdo e o tempo de duracdo
dos apoios tém que ser individualizados. Individualmente, as pessoas tém necessidades especificas de desenvolvimento.
Entdo, o tempo de duragdo e 0s apoios necessarios tém que ser também planificados de forma individualizada, e ndo
como esta na politica: ja prevendo o tempo de atendimento, o horario. N&o é assim. Nés entendemos que cada pessoa
especificamente tem uma necessidade, e essa necessidade tem que ser entendida dessa forma.

Ent&o eraisso, um pouco das ansiedades que eu queria trazer, Senador. Agradeco a oportunidade de falar agui em nome
das Apaes, em home da hossa presidente Aracy Lédo.

Deixamos um grande abraco para o senhor. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Muito bem, Erivaldo
Fernandes Neto, Coordenador Pedagdgico da Federacdo Nacional das Apaes.

Uma frase sua me marcou: no papel, tudo bonitinho, mas, no mundo real, é tudo diferente. E muito diferente para quem
esta na ponta, como a gente fala, para quem estala no interiorzao; ha arealidade de cadaum.

As vezes eu vejo algumas criticas & Apae. Confesso que eu saio em sua defesa, como saio em defesa do Sistema S. N&o
vou dizer que aApae é perfeita, como digo que o mundo politico ndo é perfeito, e o Sistema S também néo é perfeito. Mas
€u vejo por mim mesmo: para a minha vida, o Senai foi fundamental. O Senai, o Sesc e outras entidades d&o formacao
para os que mais precisam - pelo menos no meu tempo foi fundamental.

E aApae... Eu tive também umairma, que jafal eceu, totalmente cega. S6 quem a apoiou foi a Apae. Entdo, eu vi navida
real: foi viaApae que elafoi colocada, que elatinha espaco, porque ali ndo era uma questéo de poder pagar ou ndo pagar;
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a questéo era como ter um acompanhamento para o dia a dia dela. Ela aprendeu a pintar e fazer esculturajunto a Apae.
Foi fundamental paraavidadela. Jafaleceu agora.

Meus cumprimentos pela contribui¢do que vocé da para este debate.

Ent&o, neste momento, eu vou passar a palavra a trés pessoas do plenério que se inscreveram: Tania Marcia Oliveirade
Andrade, Igor Carvaho e Francisco Djamade Oliveira. Primeiro aTaniaMéarcia Oliveirade Andrade. S8o cinco minutos
parafazer alguma pergunta aos painelistas ou expressar 0 seu ponto de vista.

A SRaTANIA MARCIA OLIVEIRA DE ANDRADE - Bom diaatodos.

Senador Paim, falo agui como servidorapublicaconcursadacom deficiénciae gostariadefazer umaperguntaparaqual quer
um dos integrantes do comité de regulamentacéo da LBl e duas sugestdes.

A pergunta é em relacdo a essa regulamentacdo, a esse conceito que envolve avaliagdo biopsicossocial. N&o me sai da
cabeca a frase do rapaz la da ponta, que disse que o principal desafio ia ser botar isso em prética. E eu, como disse o
senhor, que vivo a situacdo da pessoa com deficiéncia na prética, entendo que é preciso pensar concretamente no periodo
de implementacéo disso e numa forma de transicéo.

A pergunta é... A avaliag8o biopsicossocial vem no sentido de acrescentar direitos, de ampliar o direito das pessoas com
deficiéncia, eu suponho, ndo no sentido de, eventualmente, alguém que hoje &, pelo critério médico, considerada uma
pessoa com deficiéncia, deixar de ser pelo critério biopsicossocial . Entdo, seisso ndo for possivel, se ele vem no sentido de
ampliar e de agregar, entendo que seria necessario, e a pergunta é essa... E possivel que alguém deixe de ser considerado
pessoa com deficiéncia a partir de um critério de avaliagcdo biopsicossocial ou ndo? Ou esse critério vem para ampliar o
critério médico e incluir novas pessoas que, pela condicdo psicossocial, passam a ser consideradas também pessoas com
deficiéncias, paraaém do critério médico? Entdo, essa é uma pergunta.

A segunda. Sefor verdade que é apenas agregador, se apenas acrescentadireitos paraas pessoas com deficiéncia, ssamplia
essa inclusdo, entdo me pergunto se sera necessario que todas as pessoas com deficiéncia, pelo menos em um primeiro
momento, tenham que passar por essa equipe multidisciplinar. Gostaria de saber se ndo seria possivel haver umafaixade
transicdo em que aquelas que, jano primeiro critério, no critério biol dgico, no critério médico, j&sdo consideradas pessoas
com deficiéncia possam usufruir de imediato dos beneficios a que tenham direito. Evidentemente, ninguém se submete a
uma avaliacdo de pessoa com deficiéncia se ndo for para usufruir de beneficios e de paliticas pablicas.

Entdo, que elas passam usufruir de imediato enquanto se constréi esse sistema multiplo de avaliagdo da pessoa com
deficiéncia, para evitar que haja prejuizos, paralisagdo e demora na concessao de beneficios por conta de uma falta de
estrutura que nos sabemos que o Estado tem e assistimos se agravar a cada dia na atual politica.

Entdo, esta € a primeira sugestdo: que se crie uma faixa de transi¢do, um periodo de transic&o...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/lPT - RS) - Eu s6 fago um apelo ai

aquem € da érea para que se prepare para responder, porque ndo estdo tomando nota de tudo n&o. Vocés estéo ouvindo,
depois respondam. Todos terdo direito se quiserem falar sobre as perguntas.

Esta no seu tempo, pode continuar.
A SR2 TANIA MARCIA OLIVEIRA DE ANDRADE - Portanto, que essa faixa de transicio, que esse periodo de

transi¢do admita uma passagem gradual da avaliagcdo, que hoje é exclusiva médica, para uma avaliagdo multidisciplinar
como forma de evitar prejuizos as pessoas com deficiéncia. Entdo, essa € a primeira questao.

A segunda questéo vem em relacdo a aposentadoria do servidor com deficiéncia. Existe hoje o projeto delei, o PLS 250,
de sua autoria, que parou, que foi inconstitucional, que voltou, que ndo é mais, que estd na Camara, que agora € objeto da
ADO 32, que esta namao da Ministra Rosa Weber, por vicio deiniciativa.

Em primeiro lugar, € um absurdo que o Governo ndo tenha mandado, nem agora nem antes, um projeto de lei de
regulamentacdo da aposentadoria para o servidor com deficiéncia, e a gente tenha que se submeter a uma discussdo que
passa...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Que na &rea privada ja
existe, estaresolvido.

A SR2TANIA MARCIA OLIVEIRA DE ANDRADE - Que na érea privadaja existe.
Portanto, a quest&o que eu venho trazer € que, ndo obstante esse projeto estar em tramitacdo, hoje, pela portaria...
Deixa eu pegar o nlmero aqui porque eu ndo sei de cor.
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Pelalnstrugcdo Normativa SPSn° 2, de 13 defevereiro de 2014, o Ministério da Previdéncia Social estabel ece as condigdes
para que o servidor com deficiéncia possa usufruir das regras dalei do Regime Geral da Previdéncia. Mas o absurdo da
guestdo é que ela sd atende ao servidor que tenha entrado com mandado de injuncéo.

Quer dizer, exigem que o servidor, pessoa com deficiéncia, amparado pela Constitui¢éo, atualmente amparado pelaLBI,
tenha que acessar nada mais nada menos do que o STF para conseguir ser enquadrado na condi¢cdo de pessoa com
deficiéncia parafins de aposentadoria, em uma situacdo em que existem inimeros mandados de injunc&o sendo gjuizadas
eprovidos pelo STF.

Ent8o, a sugestdo € no seguinte sentido. Por que o Ministério da Previdéncia ndo faz como fez |4 atras, quando se
reconheceu a unido homoafetiva e, por conta de haver decisdes judiciais reiteradas, com base em simula da AGU, com
base em decisdo conjunta, com base no que quiser que sejade instrumento juridico, estabel eceu a aceitacdo de que havera
o provimento do mandado de injunc&o? E absurdo vocé ter uma portaria para dizer que a pessoa que entrar com mandado
deinjuncéo vai ter o direito a se aposentar nas regras da previdéncia se isso ja é a ordem do mandado de injuncéo. Essa
portaria é inécual Essa portaria é cruel, porque elafinge que estabelece um direito e, na prética, elaexige...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - S6 quem entra na Justica
€ gquem tem chance de ganhar.

A SR2TANIA MARCIA OLIVEIRA DE ANDRADE - Ela exige que a gente contrate um advogado para entrar no
STF - é uma coisa carissimaisso -, para consegulir...

(Soa a campainha.)

A SRaTANIA MARCIA OLIVEIRA DE ANDRADE - ... que um dos ministros que estejal 4, sabe-se |4 com que espaco
de tempo entre uma prisdo e outra da Lava Jato e do que mais que tiver que acontecer, possa se debrugar sobre a pessoa
com deficiéncia, se elatem ou ndo tem um direito que vem sendo reiteradamente assegurado.

Ent8o, eu gostaria de sugerir isto: que o Ministério da Previdéncia revise essa portaria para ja estabel ecer, para todos os
servidores, a contagem de tempo independentemente de ter que gjuizar um mandado de injuncdo.

Eraisso. Muito obrigada.
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Muito bem.

Eu vou pedir que vocés respondam em bloco, 0.k.? Para as consideracdes finais, todos terdo cinco minutos e responder&o
em bloco as perguntas.

Agoraeu passo apaavraparao Sr. Igor Carvaho, da Associagdo de Deficientes Visuais- ADV. Cinco minutos também.

O SR.IGOR CARVALHO - Primeiramente, bom dia a todos.
Peco desculpas se eu me prolongar um pouco aqui, mas estava ansioso...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Fique tranquilo.

O SR.IGOR CARVALHO - Muito obrigado.

Primeiramente quero parabenizar aqui o Paulo Paim pela CPI aberta, da previdéncia. Foi algo extremamente benéfico -
€ e serg, com toda a certeza.

E quero agradecer também alinda fala da nossa amiga, minhaamigaaqui de tras, da qual ndo me recordo o0 nome, no que
serefere ao regime de previdéncia complementar dos servidores publicos, da Unido, dos Estados e dos Municipios. Isso é
muito importante, porque, em jurisprudéncia e em decisdesjudiciais... Inclusive € bom a gente até fazer aqui um adendo:
estavam tentando aplicar o que esta firmado no regime geral de previdéncia socia no regime préprio. SO que vocé vé que
as condi¢des de trabalho séo diferentes, o esforgo para entrar num cargo publico é diferente, € maior - fora outros fatores
gue eu ndo tenho propriedade técnica para expor a todos voceés.

Entdo, parabéns a minha colega aqui, que expds muito bem. Parabéns mesmo, e vamos continuar a luta.
A segunda coisa que quero expor é sobre o que disse a Fernanda, que expds muito bem também. Ela é do Ministério
do Trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocraticalPT - RS) - Auditora Fiscal do
Ministério do Trabalho, Fernanda Maria Pessoa Di Cavalcanti.

O SR. IGOR CARVALHO - Isso.
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Fernanda, agradego e dou uma sugest&o. Qual € a sugestéo? V océ falou, e eu vou s6 complementar aqui. A sugestéo € no
guesito de fazer uma avaliago, uma auditoria dentro das empresas para ver a exclusio das empresas para com as pessoas
com deficiénciano que serefere aleves ou ndo téo leves. Vocé falou, mas eu estou dando um exemplo.

Vou dar um exemplo bem répido aqui avocés. Eu tenho uma amiga que é engenheira de software. Elafez curso superior
e é engenheira de software. Outrora ela fez uma entrevista de emprego, enviou o curriculo, tudo certinho, dentro dos
tramites que exige ainiciativaprivada, e, chegando |14, a pessoa que estava cuidando do desenvolvimento humano, no RH,
disse: "Olha, eu ndo vou poder te contratar porque vocé ndo sabe mexer no computador.” Pego a atencéo de todos, meus
caro: a gestorado RH de uma empresa X, de que ndo me recordo, mas cujo nome néo falaria, disse: "N&o vou te dar o
emprego porgue vocé ndo sabe mexer no computador.”

Olha, eu, Igor, sou técnico em informatica, e essa minha amiga é engenheira de software. E como a pessoa tem coragem
deabrir abocaefalar que a pessoando vai poder trabalhar num cargo de assistente administrativo porque ndo sabe mexer
no computador? Mas como funciona isso? Ela pode, inclusive, programar e revitalizar o sistema de acessibilidade da
empresa dentro dos termos técnicos da informatica.

Ent&o, ha que se cuidar dessas questbes trabal histas.

Quando se falaem direitos, temos de falar em direitos e também, Senado Paulo Paim, em deveres. Fico feliz por um lado
e fico triste por outro quando falamos que temos de fazer diretrizes e instrumentos legai s para questdes trabal histas para
as pessoas com deficiéncia. Eu acho que esta faltando o Governo Federal se mobilizar no que se refere a publicizagdo
da capacidade laboral da pessoa com deficiéncia. Ai, existe uma palestra... "N&o, vamos fazer uma palestra’. Coloca-se
uma venda no olho, por exemplo, de uma pessoa que trabalha, e aquela pessoa sente uma dificuldade imensa porque néo
vive aguilo. N&o. VVocé tem de pegar a pessoa com deficiéncia no exercicio laboral, mostrar o exercicio da pessoa ha sua
prética. Colocaum computador nafrente dela...

(Soa a campainha.)

O SR. IGOR CARVALHO - ...coloca qualquer instrumento que permita a atividade laboral. Ent8o, quando se falaem
salide, em tudo o que noés falamos, eu acho que uma das coisas que estd mais em déficit dentro da Politica Nacional da
Pessoa com Deficiéncia é a questdo trabal hista.

NOs precisamos trabal har, nds precisamos ser dignos e ter todas as nossas politicas garantidas de cidadania, como seres
humanos comuns que somos.

Agradeco a oportunidade mais uma vez.

Parabéns, Paulo Paim. Mais umavez, respeito muito o seu trabalho.
Muito obrigado atodos.

Tenham um 6timo dia. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Parabéns, Igor Carvalho,
da Associacdo de Deficientes Visuais, ADV, que mostra que conhece com profundidade este tema, e ainda tem poder de
sintese- achei quevocéiafaar mais. Ele, deformaobjetiva, deixou apergunta paraque 0s nossos convidadosarespondam.
Meus cumprimentos, lgor.

A mesma coisa para Tania, que, brilhantemente também, fez a sua exposi¢do, assim dando espaco para que 0S NOSS0S
convidados possam responder.

Passo agora a palavraao Sr. Francisco Djalmade Oliveira, Diretor da APABB.

O SR. FRANCISCO DJALMA DE OLIVEIRA - Bom diaatodos e atodas.

Gostaria de, inicialmente, cumprimentar o Senador Paulo Paim por mais estainiciativa de trazer umadiscussgo sobre este
tema, agora muito focado na prépria regulamentacdo, que é como colocar em prética o que foi aprovado naLBI.

Esse tema da avaliagdo € muito caro para a APABB, que é a Associacdo de Pais e Amigos de Pessoas com Deficiéncia
do Banco do Brasil. A APABB tem 30 anos e, durante esse tempo, nés fizemos vérias lutas para conseguir internamente
alguns direitos para os funcionarios com filhos com deficiéncia. Entdo, por meio do plano de salde, da Cassi, temos um
tratamento diferenciado. As pessoas que tém filhos ou filhas com deficiénciatém direito aacompanhamento fisioterapico,
psicol dgico, aguns atendimentos.

E, vez por outra, n6s nos deparamos exatamente com a avaliagdo da deficiéncia, que ainda é feita no modelo biomédico.
Ent&o, a possibilidade de passar para 0 modelo biopsicossocial, portanto, € extremamente relevante, e nds estamos
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acompanhando de perto como esse processo pode evoluir para também implementarmos isso no ambito do Banco do
Brasil e da Cassi.

Bom, mas eu gostaria de fazer uma pergunta, uma pergunta que diz respeito ao estagio dos trabalhos nos dois subcomités,
tanto no de avaliagdo como no dainclusdo.

Eu ouvi certa vez de um médico perito do INSS que o médico tinha condicdo de fazer uma avaliacdo biopsicossocial,
porque, no curso de Medicina, haveria umaformacao - parece que hd uma disciplina na area de extensdo que permite que
elestenham um pouco dessa abordagem. 1sso me preocupou, eisso preocupatambém parte do movimento das pessoas com
deficiéncia, porque vai de encontro ao que preconiza o modelo biopsicossocial, que é esse olhar interdisciplinar. Entao,
por mais bem formado que sgja 0 médico, me parece que faltam-lhe condi¢des de fazer uma avaliacdo mais profunda do
ponto de vista social, do ponto de vista econdmico econémico-social.

Ent8o, eu gostaria, se possivel, dos colegas que estdo participando dos comités, que fizessem uma avaliagcdo sobre
como esti o estégio atual de adogdo do indice de Funcionalidade Brasileiro como instrumento para fazer avaliacio
biopsicossocial. A Prof2 Livia lembrou, na fala dela, que € um modelo desenvolvido pela universidade, vaidado. E um
model o cientifico e, portanto, com condicdes proprias de ser adotado no ambito dessa avaliaco.

Portanto, eu gostaria, se possivel, que vocés, nas consideragdes finais de vocés, pudessem falar um pouco sobre como esté4
o grau de unidade para aceitaco do modelo no momento atual daimplementacdo da avaliacdo Unica.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocraticalPT - RS) - Muito bem, Sr. Francisco
Djamade Oliveira, Diretor da APABB.

(Palmas.)

NOs voltamos agora para a primeira mesa para as consideragdes finais, também cinco minutos para cada um, e cada um
aborda como entender melhor, respondendo ou comentando como foi 0 nosso encontro de hoje. Todas as contribuicoes
ficardo, naturalmente, aqui na Comissdo.

Ent&o, Willian Ferreira da Cunha, advogado e Secretario de Direitos Humanos e de Assuntos Juridicos da Organizacéo
Nacional de Cegos do Brasil (ONCB). (Pausa.)

Ele teve que sair. Muito bem, ndo ha problema. Acho que foi aguele que me avisou.

Wederson Rufino dos Santos, Coordenador-Geral de Promog&o dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia do Ministério
dos Direitos Humanos.

O SR. WEDERSON RUFINO DOS SANTOS - Bom, eu acredito que tanto o importante ou 0s importantes
guestionamentos da Ténia quanto os Ultimos também do Francisco, relativos as preocupacfes, atualizacbes e mais
informaces... Descul pe eu ficar um pouco de costas parao Francisco e paraa Tania, € s6 paraeu conseguir falar bem agui.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Ele esta falando também,
0 que sempre digo, para, no minimo, 2 milhdes de pessoas via TV, ai tem que ficar de frente mesmo.

O SR. WEDERSON RUFINO DOS SANTOS - E verdade. Descul pem-me, mas o mais importante é que eu vou trazer
as respostas e as reflexfes para todos e, mesmo assim, se néo for suficientemente esclarecido, fico a disposicao para a
gente conversar e esclarecer o quanto for possivel.

Em primeiro lugar, Tania, um primeiro pressuposto importante que o comité passa é... A propria convengao traz de um
modo bastante claro que nenhuma daquelas novidades, principios, diretrizes - e dentro ai afiangados nos seus 50 artigos
-, henhuma daquel as novidades trazidas na convencdo pode ser implementada para restringir direitos. Esse é um primeiro
aspecto que agente tem que levar a sério. Isso do ponto de vistada LBI, que sempre caminhou nessa perspectiva. Entao,
por mais que sgjanova, por mais que seja desafiante, agente precisalevar essa perspectivaa sério. Todas essas hovidades,
naquilo que é novidade, ndo podem retroceder, ndo podem trazer prejuizos para aquilo que ja é garantido para pessoas
com deficiéncia. Esse é um primeiro ponto que a gente precisa de levar absolutamente a sério em qual quer das atividades
nossas ndo s aqui do cadastro, dos comités, mas qualquer processo de regulamentacdo, sejada LBI, sgja qualquer outra
politica publica que assim for criada. Esse € um primeiro aspecto.

O segundo: é, sim, Tania, uma preocupacdo nossa. E faz parte, ou ja fez e continua fazendo parte de longos debates
nossos como que esse indice de funcionalidade brasileiro, ao caracterizar adeficiéncia, agora, nessa perspectiva, ndo pode
desconsiderar algo que estava sendo ai ja reconhecido: o direito dessas pessoas com deficiéncia.

O desafio maior € exatamente esse momento em que nGs estamos agora - e ai ja dialogo um pouco com a pergunta do
Francisco Djalma - na validagéo do IFBR para todas as politicas publicas que eu mencionei, é exatamente partido que
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jafoi validado para a Previdéncia e levar para os aperfeicoamentos necessarios para as outras politicas publicas. Entéo,
o que foi validado, do ponto de vista técnico-cientifico, é para a aplicagéo especifica da Previdéncia Social, e o trabalho
gue nos estamos fazendo exatamente neste momento é validar para aquilo que pode ter de necessidade, de sutileza e
exigéncias especificas para as politicas publicas. Entdo, € exatamente neste momento que nos estamos cuidando de levar
em consideracdo algo... SO atitulo de exemplo mesmo, a Lei Complementar 142, pela sua regulamentacéo e pelo ja
disposto napréprialei, diz que se tem que caracterizar a experiéncia da deficiénciano passado davida do trabalhador com
deficiéncia. Essaavaliagdo dadeficiénciano passado ndo estaclara, deformaexplicita, nas varias outras politicas publicas
brasileiras. Entéo, a gente precisa de ter gjustes técnico-cientificos, epidemiol 6gicos e de funcionamento do instrumento
para esse tipo de especificidade da lei, porque a gente também tem que levar em consideragéo especificidades das
leis que trazem ai algumas nuances especificas para a materializagéo do direito.

Sobre as questdes relativas ao quanto que nés poderiamos criar uma regra de transi¢do em gue apenas somariamos...
(Soa a campainha.)

O SR. WEDERSON RUFINO DOS SANTOS - ... outros profissionais, o comité tem trabalhado nessa perspectiva - o
guanto a gente precisa de criar condicdes objetivas para essa regulamentacdo ocorrer - €, porventura, a gente pode ter,
sim, algumas regras do ponto de vista da gestéo e implementacdo das poaliticas, em que a gente vai ter que escalonar no
tempo o modo como essa integracdo do modelo vai ocorrer.

Ent8o, Ténia, em alguma medida, a sua sugestdo trazida ja estd em constante debate no &mbito do comité nesse sentido.
Mas sb reforco que nds estamos falando de um novo modo de considerar a deficiéncia. Ndo é sb agregando mais
perspectivas; € outra perspectiva, € uma perspectivainteracional ou de interagdo ou de inter-relagdo entre os saberes para
poder caracterizar essa restri¢éo de participacéo...

(Soa a campainha.)

O SR. WEDERSON RUFINO DOS SANTOS - ... como aqui ja colocado. Entdo, € mais do que isso €, de fato, é um
grande desafio. Mas a gente também tem que tomar cuidado paralevar a sério o conceito da convencdo em consideracao,
gue é mais do que soma. A perspectivadainterdisciplinaridade, colocadano art. 2°, é exatamente... Seagentefor ao péda
letra do que significainterdisciplinar, € muito mais do que apenas soma de saberes, € quando os saberes se interconectam
para produzir um novo saber, e isso esta colocado no art. 2°. Entdo, além da perspectiva biopsicossocial, a gente tem esse
modo de avaliar que é a interdisciplinaridade.

E toco brevemente no questionamento do Francisco Djalma sobre como nés estamos vendo ai as perspectivas, segja dos
setores, seja das categorias profissionais.

Francisco, eu acredito que as profissies, na constitui¢éo de saberes especificos...
(Soa a campainha.)

O SR. WEDERSON RUFINO DOS SANTOS - ... a sua formag&o, vao trazer aquilo que se alega como capacidade
ou ndo para poder avaiar. Entdo, pode ser que tenhamos alguns profissionais que se alegam capazes de redlizar essa
avaliacdo. Mas novamente gostaria de lembrar que ndo € s a perspectiva biopsicossocia que estanalei, como algumas
categorias profissionais podem alegar: "N&o, eu consigo fazer uma avaliagdo biopsicossocia". Nés temos, ainda, a
multiprofissionalidade; entdo, além da perspectiva biopsicossocial, o art. 2° fala em multiprofissionalidade. Entdo, pela
[6gica, ndo hd como um profissional ser multiprofissional; um profissional € um profissional com o seu saber. Ele pode
até ter habilidade para realizar uma avaliag&o biopsicossocial, mas alei fala em multiprofissional e interdisciplinar. Néo
h& como vocé ser interdisciplinar s dentro de uma disciplina. NOs precisamos ter essa regulamentacao.

E por que alel estd assim? Porque, no processo de construcao, foi dito que, para materializar esses conceitos...
(Soa a campainha.)
O SR. WEDERSON RUFINO DOS SANTOS- .... é preciso essas complexidades.

Muito obrigado. Estou correndo contra o tempo aqui para apresentar, mas posso ficar disponivel para os esclarecimentos.
Desculpe-me, Senador, por ter ultrapassado o tempo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Muito bem, Wederson
Rufino dos Santos. (Palmas.)

De imediato, Moisés Bauer Luiz, Presidente do Conade.
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O SR. MOISES BAUER LUIZ - Senador, é sb para agradecer a oportunidade em nome do Conselho Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiéncia. Acredito que todos os aspectos aqui abordados foram muito importantes para
seguirmos no caminho que estamos, potencializando sempre 0 nosso trabal ho.

Ent&o, deixo aqui, mais uma vez, 0s hossos cumprimentos ao seu trabalho, ao trabalho desta Casa parlamentar, sempre
nos colocando a disposi¢éo para futuros debates.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Muito bem, Moisés Bauer
Luiz, do Conade. (Palmas.)

Por favor, Professora do curso de Servico Social da Universidade de Brasilia (UnB), Professora Livia Barbosa.

A SR2LiVIA BARBOSA - Obrigada, Senador.

Eu teria muito pouco a acrescentar ao que o Wederson disse, especialmente a Tania, porque a preocupacao dela € muito
pragmética, muito concreta de: "Ora, as pessoas vao perder direitos? E disso que se esta falando?'

Téania, eu ndo sei qual é areferénciadaavaliacdo médica que vocé tem, mas, sevocé olhar, por exemplo, para os decretos
gue estdo em vigor, que listam as deficiéncias, sdo bastante restritivos, e eu diria que, ainda que algumas instituicdes
meédicas tenham resistido a esse modelo, muitos profissionais médicos gjudaram a construir esse modelo de avaliacéo
biopsicossocial, inclusive um dos maiores autores mundiais € um médico, professor da Universidade Oxford. E eu diria
gue esse model o biopsicossocial javem contaminando, elejavem entrando mesmo em ambi entes essenci almente médicos.

Eu tenho estudos, por exemplo, com a pericia médica, com mais de 450 médicos, publicados, que mostram que eles ja
ndo partiam mais tanto de uma perspectiva biomédica exclusiva. Eles jatinham se aproximado desse debate.

Entenda que, do ponto de vista conceitual, eu ndo tenho como te dizer que agrega, que s6 soma. Realmente o Wederson
esté certo, muda aperspectivae amplia, inclusive, paraoutras possibilidades de pessoas com outrostipos de impedimento,
porque o foco esta na restri¢do de participagdo. Se o sujeito ndo tem uma deficiéncia cléssica, mas €l e tem uma doenca
cronica ou um impedimento corporal, que ndo € descrito como deficiéncia classica, como lesdo medular, ou cegueira, ou
coisa do tipo, mas que ele sofre a restri¢éo de participacéo por conta dos ambientes pouco sensivels ao funcionamento
corporal dele, ele pode ser enquadrado como pessoa com deficiéncia, apartir desse novo modelo. Sefosse s6 umamedida
do corpo, da acuidade, dentre outras coisas, ele ndo entraria.

Do ponto de vista empirico - s6 um minutinho, deixe eu s6 te dar também -, os estudos que a gente tem feito mostram,
sim, uma ampliacdo; eles mostram uma ampliacdo para além do que é considerado cléssico ou deficiéncia classica. Mas
eu entendo a sua preocupacao, inclusive quero Ihe sugerir um periodo de transi¢do... Eu ndo tenho nenhumaingeréncia
sobre isso, eu ndo tomo decisdes governamentais, mas eu acho, por exemplo, que faz muito sentido... Por exemplo, as
pessoas que estdo incluidas na Lei de Cotas, que passaram inclusive pela auditoria do trabalho, ndo faz nenhum sentido
elas estarem na Lei de Cotas e chegarem a uma avaliagao, conseguirem adaptar bem os ambientes, terem acessibilidade
dentre outras coisas, e, na hora da aposentadoria, ndo serem consideradas pessoa com deficiéncia, porque conseguiram
reduzir arestri¢cdo de participagdo ao longo davida, das intervengdes.

Ent&o, é uma expectativa de direito que é frustrada. Nisso, vocé tem toda a razéo, faz muito sentido essa sua sugestéo,
essa sua proposta, € eu imagino que o Comité esta considerando - eu espero que sim.
Eu acho que éisso. Vocé queria complementar alguma coisa? Descul pe-me, gente esta mudando...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - N&o, esta dentro do seu
tempo ainda. Como esta no seu tempo, vocé abriu espago para ela.

A SR2TANIA MARCIA OLIVEIRA DE ANDRADE - Era sb para esclarecer o objetivo da pergunta. Eu participei,
durante um periodo, eu sou servidora do Senado hoje, mas, durante um periodo, eu fui servidora na Camara, trabalhei 14
na consultoria e, logo que foi aprovada a LBI, eu participei de alguns féruns de debates, inclusive com consultores que
s80 aquel es que orientam os Deputados na elaboragdo de projetos de lei, em que eles entendiam coisas como: "Ah, ent&o,
hoje, uma pessoa que tem uma deficiéncialeve, na medida em que ela ganhe bastante dinheiro e possa comprar a prétese
ou sei 140 qué, desde que isso elimine atal barreira que ela tinha antes, ela pode ndo ser mais considerada pessoa com
deficiéncia." Isso para mim parece um contrassenso em relacdo ao objetivo mesmo dalei.

(Soa a campainha.)
A SRaTANIA MARCIA OLIVEIRA DE ANDRADE - Ent&o é nessa direg8o a pergunta...
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A SR2L{VIA BARBOSA - Entendi.

A SR2TANIA MARCIA OLIVEIRA DE ANDRADE - ... de se podera haver um reenquadramento de pessoas que,
hoje, do ponto de vista exclusivamente médico, ja sdo consideradas.

Vocé, de certaforma, j&respondeu.

A SRaLiVIA BARBOSA - Teoricamente isso é uma possibilidade, mas é dificil isso acontecer na prética porque vocé

ndo elimina todas as barreiras com uma prétese, a ndo ser que essa pessoa tenha um impedimento muito discreto, por
assim dizer. Mas é uma possibilidade.

O que esté por trés? A sociedade tem que reparar, tem que restituir uma desigual dade que ela provoca, que ela produz
para aquela pessoa. Nao € o corpo. Porgque vocé dizer que: "Eu merego reparacdo so porque eu tenho um corpo pior..."
Isso € um modelo que as pessoas com deficiéncia tém recusado. Eu ndo tenho um corpo pior, essa sociedade que ndo me
inclui, essa sociedade que me deixa de fora. E isso que esté por trés.

Tenho tempo ainda?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Tem um minuto ainda.

A SR2LiVIA BARBOSA - Tenho?
Para 0 Francisco: eu também j4 escutei essafala.

(Soa a campainha.)

A SR2LiVIA BARBOSA - Eu, como assistente social, Francisco - é Francisco, ndo? -, eu passel quase... OS nossos
estudantes passam, no minimo, quatro anos estudando desigualdade social dentro da faculdade, e, do ponto de vista da
desigualdade, eu consigo olhar... Eu ndo fiz, obviamente, umafacul dade médica, eu ndo sei ao que aformagéo dos médicos
os direciona, mas este model o eu estudei muito, o modelo social da deficiénciaou modelo biopsicossocial da deficiéncia
E todas as pessoas envolvidas nesse modelo, das mais variadas profissies, que estudam, que produzem e que levantam
dados, se declaram desafiadas no que diz respeito a elas sozinhas fazerem isso - 1ss0, olhando paratoda a producdo desde
0 inicio do debate do estudo sobre deficiéncia

Como assistente social, por exemplo, eu hdo acho que o servico social avaliaria sozinho a deficiéncia dentro deste model o
gue esta sendo construido.

(Soa a campainha.)

A SRaLi{VIA BARBOSA - Ento, eu fico impressionada com alguma categoria dizer que ela sozinha vai fazer isso.

E isso.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem, muito bem.
(Palmas.)

Professora do curso de Servico Social da UnB, Professora Livia Barbosa.

Kaid Nogueira Choudhury, Analista de Plangjamento e Orcamento do Ministério do Plangjamento, Desenvolvimento e
Gestdo, aqui.

O SR. KALID NOGUEIRA CHOUDHURY - Bom, Senador Paulo Paim, gostaria apenas de agradecer em nome da
Secretaria de Plangjamento e Assuntos Econdémicos do Ministério do Plangjamento.

Paraagente, ficaclaro que se, num primeiro momento, o desafio eraconsensualizar e positivar, por meio de instrumentos
legais, aimportancia de um novo olhar para a pessoa com deficiéncia, e o fizemos por meio da convencao internacional e
pelo estatuto, acho que o grande desafio, talvez o maior desafio, € efetivar essas paliticas e, de fato, mudar arealidade de
insercdo das pessoas com deficiéncia. Portanto, levamos este dever de casa de, como Secretaria e como servidor publico,
como podemaos colabora com isso. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar daResisténciaDemocréticalPT - RS) - Muito bem, Kalid Nogueira
Choudhury, que falou pelo Ministério do Planejamento.
Deimediato, Fernanda Maria Pessoa di Cavalcanti, Auditora Fiscal do Trabal ho.

A SR2FERNANDA MARIA PESSOA DI CAVALCANTI - Tentando responder atodas as perguntas sob a perspectiva
das cotas, Tania, acho que o Wederson e a Prof2 Livia ja responderam muito bem, mas ha uma coisa também que foi o
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mesmo parametro que nos da cota usamos quando veio o Decreto 5.296, que alterou os parémetros dasurdez e dacegueira
para fins de cota, colocando um nivel de surdez maior, porque, se levassemos em consideracdo o mercado de trabal ho,
havia vérios surdos, inclusive produzidos pelas préprias indistrias, que entravam na cota. Quem ja estava classificado e
dentro da cota como pessoa com deficiénciajatinhadireito adquirido, ela ndo poderia ser reavaliada. Agora, se elafosse
demitida, ai €la teria que novamente passar por uma nova avaliagdo dentro dos critérios atuais do que é deficiéncia. Eu
acho que é mais ou menosisto que vai seguir: o direito que a pessoa adquiriu naguel e momento é adquirido; se ela precisar
de umanovaavaliagdo para umanovacoisa, talvez elatenhamaodificado. Mas a convengéo é agarantiade ndo diminuicao
de direito, eu acho que tudo isso € importante.

Eu acredito que, apesar de esperarmos da sociedade que um diando hajaamenor barreira de participagédo das pessoas com
deficiéncia, temos ainda um longo caminho, porque temos umabarreira que é quase intransponivel, que é ado preconceito
e da discriminacdo contra a pessoa com deficiéncia. As outras so mais faceis de fazer, mas essa € importante.

Djalma, meu companheiro de Conade - eu também sou representante do Conade -, eu acho que pode até ser que haja
algumas categorias que se achem maiss brilhantes ou mais capazes do que outras - ou pessoas -, que possam €elas mesmas
integrar todo o conceito do que a avaliagdo estd propondo - 0 que eu acho que o Wederson j& analisou muito bem.
Mas uma coisa € importante colocarmos na cabeca: uma lei pode ser mudada por outra lei, mas esse conceito esti na
convencdo. Entdo, é uma coisaaque temos que estar aerta parando deixar passar, porque ndo €isso que a Convencdo dos
Direitos Humanos, que tem status constitucional, preconiza, exatamente a avaliagdo biopsicossocia, a intersetoriedade
e amultidisciplinaridade.

Para o Igor: Igor, sabemos muito bem o que acontece com as pessoas com deficiéncia quando elas procuram a vaga
no mercado de trabalho. Inclusive temos um pedido interno no Ministério do Trabalho. Temos o Sine, que é o Sistema
Naciona de Emprego, em que a empresa pode escolher a pessoa com deficiéncia pela deficiéncia. E j& colocamos - e o
Sine va mudar isso - que ndo se tem que escolher a pessoa pela deficiéncia, mas sim pelo curriculo da pessoa. Néo €
porgue a pessoa é cegague elando pode trabal har com computador. Eu tenho colegaauditor fiscal do trabalho queécego e
enxerga muito mais do que muita gente que € auditor fiscal do trabalho e ndo tem a clareza de enxergar como €l e enxerga.

Além disso, temos outros absurdos. Temos absurdo de as empresas colocarem o setor da "asinha quebrada’, onde junta
todo mundo com deficiéncia. Quando pegamos esse tipo de situagdo, autuamos por discriminagdo no trabalho. A pessoa
com deficiénciaestaintegradano ambiente de trabalho. O ambiente de trabal ho delatem que ser acessivel, inclusivo elivre
para a pessoa com deficiéncia. E umalutadrdua, mas € muito importante. Ent&io, temos sempre esse feedback. A primeira
coisa que tentamos conversar, quando comega afiscalizagdo naempresa, € exatamente a diretoria de recursos humanos, o
pessoal de recursos humanos, apesar de que, se um empresario ndo mudar acabegadele, 0s recursos humanos também néo
mudam, porque os recursos humanos fazem o que vem de cima, infelizmente. E infelizmente, apesar de todos os prazos
gue damos para as empresas para elas poderem mudar o olhar com relac&o a pessoa com deficiéncia, fazemos palestras,
fazemos sensibilizac8o, apesar de ndo ser o papel da Auditoria Fiscal do Trabalho - a Auditoria Fiscal do Trabalho...

(Soa a campainha.)

A SREFERNANDA MARIA PESSOA DI CAVALCANTI - ... éparaencontrar irregul aridade e punir, porque €isso que
alei manda, mas temos uma sensibilidade maior, porque sabemos que € uma dificuldade a mais para um empresario que
nado esta muito familiarizado com atemética -, infelizmente, sd depois do primeiro auto de infragdo € que 0os empresarios
comegam a se movimentar. N&o sdo todos ndo, gente. Encontramos empresarios muito bons que abarcam logo a causa
e propdem coisas maravilhosas e conseguimos cumprir a cota muito bem com as pessoas com deficiéncia se sentindo
incluidas no mercado de trabalho e na vida profissional.

Sabemos que, no modelo capitalistade Estadq gue temos, o trabalho é um dos direitos mais fundamentais do ser humano,
€ por onde €ele é reconhecido na sociedade. E isso que defendemos no nosso dia a dia para a pessoa com deficiéncia.
(Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Muito bem.
Parabéns, Sr2 Fernanda Maria Pessoa di Cavalcanti, que falou pelo Ministério do Trabalho.
Eu, esses dias, botei, em um dos meus votos, uma musica do Gonzaguinha que diz:

E sem o seu trabalho

O homem ndo tem honra

[...]

Nao da pra ser feliz,

Nao da pra ser feliz
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E do Gonzaguinha, ndo é minha.

Quero dizer que concordo plenamente com V. Ex2 pela experiéncia que eu tenho. Meu chefe de gabinete no Rio Grande
do Sul, estou no Parlamento ha 32 anos, aqui no Congresso, € totalmente cego, Santos Fagundes, que muitos conhecem.
Ele é meu chefe de gabinete. E o Luciano, que esta aqui, € um poeta, faz poesias lindas, quer que eu leia e diga que sdo
minhas. Eu sou um poetinha, eu gosto de escrever e ndo admito isso. Quando eu leio, ele pensa que vou dizer que € minha,
eu digo: "Ali esta 0 autor da poesia e escreve 0S meus pronunciamentos também®.

E sb concordando com V. Ex3 eu sinto que eles precisam de oportunidade - eles e elas -, deem oportunidade que eles
mostram toda a sua capacidade.

A SREFERNANDA MARIA PESSOA DI CAVALCANTI - E os empresérios conhecerem a capacidade deles.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Pois é.

Tem que dar oportunidade para €l es poderem conhecer, sendo eles ficam j4, de antemao, como V. Ex@ disse muito bem,
ndo pelo curriculo, discriminando.

Mas ele ndo falou, foi o primeiro que eu falel, vou passar para vocé.

Estd aqui o Dr. Willian Ferreira da Cunha, advogado e Secretario de Direitos Humanos e Assuntos Juridicos da
Organizacdo Nacional dos Cegos do Brasil (ONCB). Quando eu falei, ele tinha se retirado por alguns minutos.

Seus cinco minutos.

O SR.WILLIAM FERREIRA DA CUNHA - Primeiramente, eu quero, em nome daOrganizacao Nacional dos Cegosdo
Brasil, agradecer, Senador, pela oportunidade e dizer que 0 senhor serve como inspiracdo parandsjovens com deficiéncia
pelo seu protagoni smo, por sempre colocar em pauta essateméaticatéo peculiar, tdo imensa, que é umapoliticatransversal,
porgue engloba todos os ministérios.

Ent&o, eu quero deixar a mensagem de que, quanto mais acessos e oportunidades nds, pessoas com deficiéncia, tivermos,
menores serdo nossas dificuldades e maiores produtividades, tratando-se da questdo laboral, nés teremos.

E essa mensagem que eu quero deixar. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Willian Ferreirada Cunha,
gue falou pela ONCB (Organizacao Nacional dos Cegos do Brasil).

O Luciano, jaque eu o citei, alegou o art. 14. O art. 14 é quando citamos um Parlamentar...
Fale, Luciano.

O SR. LUCIANO AMBROSIO RIBEIRO DE CAMPOS - E que, quando foi falado da oportunidade que as pessoas
com deficiéncia necessitam para demonstrar capacidade de trabalho, eu ia dizer que é exatamente isso que o0 senhor fez
CONOSCo, tanto com 0 Santos quanto comigo. E quero aproveitar a oportunidade para agradecer-lhe. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da ResisténciaDemacrética/PT - RS) - Diplomético. A diplomacia
do meu amigo poeta e escritor.

Vamos agora a segunda mesa. Comegamos com o Sr. Fredson Oliveira Carneiro, representante do Conselho Nacional
de Salide.

O SR. FREDSON OLIVEIRA CARNEIRO - Em nome do Conselho Nacional de Salide, na pessoa do Ronald Ferreira,
gostaria de agradecer o convite para participar deste momento, e fazer eco também a voz de algumas pessoas que ja
disseram do nosso agradecimento pelo seu trabalho, desse periodo todo desse trabalho eletivo no seu mandato, das
pautas que vocé tem levado adiante, que nos representam. E uma amplificagio de vozes sociais que vém de véarios
espacos, assim como 0 Conselho Naciona de Salide busca ser esse espago de amplificacdo de vozes sociais sub-
representadas socialmente, de construgdo da democracia participativa, de ampliagdo da intensidade democrética nas
instituicdes brasileiras, e de defesa e luta pelo direito & salide e por todos os direitos humanos das popul agdes que sofrem
iniquidades sociais neste Pais.

Eu convido atodos e todas a participarem dos processos de producéo das politicas nacionais de salide em curso este ano,
como a Conferéncia Nacional de Salide das Mulheres, a segunda, que vai acontecer aqui em Brasilia, em agosto deste
ano, e a Conferéncia Nacional de Vigilanciaem Salde, que vai acontecer em novembro, e também coloco o Conselho a
disposicao da Comissdo e dos debates paraaregulamentacdo do estatuto, de modo que também eu me comprometo alevar
aComissdo Intersetorial de Atencdo a Salde da Pessoa com Deficiénciado Conselho esse debate, como sugestdo de pauta.

Fica ent&o o agradecimento e os votos de continuidade dos trabalhos. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem, Fredson
Oliveira Carneiro, representante do Conselho Nacional de Salide.

QOdilia Brigido de Sousa, Coordenadora-Geral de Salde da Pessoa com Deficiéncia, do Ministério da Salde.

A SR2ODILIA BRIGIDO DE SOUSA - Queria agradecer também a participacdo aqui neste evento tdo importante.
Acho muito importante a gente discutir essas questfes, a Convencéo, a regulamentacdo da Lei Brasileira de Inclusdo.
Eu também concordo com os meus colegas quando se fala da avaliagdo biopsicossocial, porque eu acredito que ndo vali
haver perda de direitos, e sim vai ser uma oportunidade de as pessoas com deficiéncia serem avaliadas de uma maneira
multidisciplinar, interdisciplinar. Na salide, quando ele chega ao centro especializado em reabilitacdo, ele passa por toda
a equipe. Entéo, eu acho que isso vai gjudar a pessoa com deficiéncia também a reconhecer as barreiras que tem que
transpor, que vencer. Asbarreiras sdo muitas, desde sair de dentro de casa, ou asvezes até napropriacasa, porque as vezes
a casa ndo é acessivel. Entdo, € desde sair de casa, até chegar a0 seu trabalho, a sua escola, aonde ela precisa realmente
realizar as suas ac0es, as suas atividades.

Eu acredito que, como os colegas colocaram, ndo vai haver - aConvencao € bem clara- perdade direitos. Eu acho que vai
gjudar também a que essa avaliagdo sgja uma avaliacdo mais fidedigna de tudo aquilo que elarealmente precisa a cangar.

Entdo, eu queria agradecer mais uma vez a participagéo e me coloco a disposi¢ao para conversar em outros momentos.
Muito obrigadal (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Muito bem, OdiliaBrigido
de Sousa, que falou pelo Ministério da Salde.

Vamos, de imediato, a Marcia de Carvalho Cristovao Silva, Chefe de Divisdo da Pericia Oficia em Salide do Ministério
do Plangjamento, Desenvolvimento e Gestéo.

Por causa do tempo, rapidamente.

A SREMARCIA DE CARVALHO CRISTOVAO SILVA - Eu vou ser breve também.

Respondendo ao Francisco, a sua preocupagcéo sobre aquel a centralizagdo do médico, neste momento, anossalegislacéo, a
Lei n°8.112, parao servidor, realmentefaz esselink com apericiaoficia em salde. A periciaoficial em salide é de médicos
e de cirurgifes dentistas, cada um no seu dmbito, mas respondendo especificamente sobre a avaliacdo da deficiéncia, que
acaba sendo a avaliacdo do médico, nalegislacdo estd, sim, descrito; mas a despeito disso, n6s temos a orientacdo dada a
todas essas equipes do Siass, por meio do Manual de Pericia Oficial em Salde. V océs podem consultar manual, que esta
disponivel 1ano SIAPENet, aba"salde". Vocés vao entrar no Portal Siass, e la ele esta disponivel, na aba "documentos”.
Nesse manual, desde o inicio do Siass, desde o inicio da politica de atencéo a salde do servidor, a avaliacdo é sempre
orientada para que sejaumaavaliacdo multiprofissional . Ent&o, sistemicamente, também nds temos previsto isso no Siape
Salde. Entéo, adespeito de ser s6 apericiaoficial, e sefalar em varios momentos em periciamédica, em inspecdo médica,
essa orientacdo ja é feita, desde 2008, quando comegou a politica de atencéo a salide do servidor, nos nossos documentos
€ NOS Nossos treinamentos. Ent&o, essa é sempre aénfase. E nds aguardamos a regulamentac&o. Como dito pelacolegaali,
aFernanda, alegislacdo muda. Entéo, nds estamos esperando a regulamentacao e estamos preparados paraisso. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Muito bem. Essa foi a
Chefe de Divisdo da Pericia Oficial em Salde do Ministério do Plangjamento, Desenvolvimento e Gestéo, Sr2 Mérciade
Carvaho Cristovao Silva.

Por fim, Erivaldo Fernandes Neto, Coordenador Pedagdgico da Federacéo Nacional das APAEs.

O SR. ERIVALDO FERNANDES NETO - Para finalizar, eu gostaria de colocar também um pouco da nossa
preocupacdo em relacdo a formagdo dos profissionais, porque a lei traz uma série de servicos especializados e garante
direito aumasérie de prestacdo de servigos, mas que agente vé gue s vao de fato ser efetivados com a profissionalizacdo
adequada e as especialidades dos profissionais que estdo envolvidos com esse servico.

Eu tive a oportunidade, pela Escola Aberta do Brasil, de fazer algumas formagdes sobre educacdo na rede municipal do
Municipio de Carinhanha, e nds constatamos isso: ha maior parte das salas j& havia pessoas com deficiéncia intelectual,
pessoas com deficiénciamultipla, surdos. No entanto, por exemplo, os surdos tinham um grave problemade afabetizacéo,
porgue vocé tinhaum profissional de Libras no Municipio inteiro, que atendia. Entdo as vezes o aluno surdo tinha apenas
umaaula, no dia, que ele conseguia pegar com o intérprete de Libras. No resto, eleficavaali, e a professora, ainda muito
bem intencionada, procurava métodos no Y outube, coisas para como conseguir formar, mas ai a gente claramente vé que
esse profissional foi colocado dentro da sala de aula paratrabalhar com pessoas com deficiéncia, no entanto ndo recebeu
nenhuma formag&o prévia paraisso. Essa é uma preocupacdo nossa, por exemplo.
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Vemos aquestdo da capacidade legal e datomada de decisdo apoiada como um grande avanco que alei traz. O movimento
das APAEs, quando atende na questdo juridica, j& encaminha e cobra que isso sgja realizado dessa forma. No entanto,
0 que nés vemos é que ha ainda um grande desconhecimento do Judici&rio em relac8o a essa nova perspectiva, mesmo
com um ano de vigéncia da lei. Ainda & complicado esse processo no &mbito do Judiciério, ainda é dificil, obviamente
porgue é uma coisa nova, mas € também premente que haja alguma regulamentac&o - eu ndo sei em que instancia isso
se daria - de informac&o em relacdo aos juizes e ao préprio sistema judicidrio como um todo em relacdo a essas decisdes
Nnos processos de curatela e de tomada de decisdo apoiada.

Em 1999, na Semana Nacional da Pessoa com Deficiéncia Intelectual e MUltipla, que é de 21 a 28 de agosto - todos 0s
anos, as APAEs promovem essa semanano Brasil inteiro, desde a décadade 50 -, 0 nosso temafoi direitos naprética. 1sso
foi em 1999. Enté&o, estamos discutindo aqui hoje novamente como transformar o direito assegurado |egal mente napratica.
A nossa perspectiva, no que nés temos investido desde 1986, quando houve o primeiro congresso da Liga Nacional de
Pais de Pessoas com Deficiéncia Intel ectual no Brasil, € 0 empoderamento dessas pessoas para cobrarem os seus direitos,
tentando abrir espago para que elas efetivamente fagam isso. Um dos espagos interessantes que nds conguistamos nos
ultimos tempos sao os Conselhos de Defesa dos Direitos. Hoje, nos estimulamos que as APAEs cologuem pessoas com
deficiéncia nesses conselhos para representarem suas proprias causas. Entéo, € o empoderamento da prépria pessoa na
defesade seus direitos. Nés entendemos que este talvez sejao principal caminho de efetivacéo dos direitosque estéo nalei:
fazer esse empoderamento, levar esses direitos a pessoa, principal mente a pessoa com deficiénciaintelectua . Entdo, hoje,
por exemplo, 0 movimento das APAEs esta elaborando umalei brasileiradeinclusdo, Estatuto da Pessoacom Deficiéncia,
acessivel a deficiénciaintelectual. Entéo, estamos fazendo numa linguagem... Criamos uns foruns de autodefensores que
nostemos, que sdo pessoas com deficiénciaintel ectual que representam o movimento, e, apartir dessesforuns, nés criamos
algumas discussdes dos artigos da lei, propondo que eles colocassem uma hova redacdo, uma redacdo que eles achassem
melhor. A partir desse trabalho, nés estamos fazendo uma sistematizaggo.

(Soa a campainha.)

O SR. ERIVALDO FERNANDES NETO - Isso ocorreu no Brasil inteiro. E, agora, nés estamos fazendo uma
sistematizacdo disso. No congresso naciona das APAES, que vai ser agora de 8 a 10 de novembro, nés vamos fazer o
lancamento dessa publicagéo, que nds queremos disponibilizar para o Pais inteiro. Inclusive, contamos com as instancias
de Governo para serem parceiras na distribui¢do disso, porque nossa intencdo €, de fato, fazer esse empoderamento da
pessoa e, a partir do empoderamento da pessoa, fazer valer o seu direito na ponta.

Eraisso.
Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Muito bem, Erivaldo
Fernandes Neto, Coordenador Pedagdgico da Federacdo Nacional das APAEs.

Meus cumprimentos a todos...
(Intervengéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Eu vou abrir umaexcecéo
paraeleali, porque ele € muito simpético. Fale, pegue o microfone.

O SR. IGOR CARVALHO - Paulo Paim, na verdade, minha amiga aqui, Eva Leite, Presidente da Associacdo de
Deficientes do Varjdo... Desculpem a minhaimpertinéncia, pessoal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Fale.
O SR. IGOR CARVALHO - E s0 porque ela quer se manifestar. N&o sei se o microfone vem até ela...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - E s6 ela se sentar a0 seu
lado. Ela é cadeirante?

O SR.IGOR CARVALHO - E. Elaé. Isso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Ent8o, desloca aqui para
aponta. Esse da ponta d& para vocé, esse € especial para esse caso. Pronto. Ela esta de cadeira, ndo esta?

O SR. IGOR CARVALHO - S6 que ela é tetrapl égica.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Sim, mas o pessoal atraz
paraai. Dois toques. N&o ha microfone solto agqui, mas esse aqui € usado...

O SR.IGOR CARVALHO - O.k.. Peco atodos, mais umavez, desculpas pelo...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Pronto. Agora, alguém
seguraparaelaai. Pronto.

A SR2EVA LEITE - Bomdia
A gente esta aqui falando de assuntos referentes a pessoas com deficiéncia. Eu ja estava me sentindo cutucada a fazer um
comentério e, agora, com as Ultimas palavras do Presidente nacional da APAE, eu pensai: "Puxavida, eu preciso falar".

Ha 30 anos, quando eu tive o acidente, eu saia nas ruas, nos shoppings e ndo viatantos cadeirantes nas ruas. Hoje, aqui, eu
estou tendo essa mesma sensacdo. Cadé os deficientes? Quando ele falou de APAE estar botando pessoas com deficiéncia
pararepresentar essas mesmas pessoas, 10gico, agente se pergunta... EstaMesa, por exemplo. A gentendo vé os deficientes
compondo uma Mesa. Eu ndo entendo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Posso gjudar?
A SR2EVA LEITE - Com certeza.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - H& pouco tempo, saiu
dagui um cidaddo que esta nessa militancia ha décadas e que é totalmente cego. Ele usou aqui a palavra; usou do plenario
outro que é cego; usou outro que é cego. Todos sdo bem-vindos aqui. Quem indica quem fala ndo é a Comissao, sao as
entidades que indicam. Aqui, no plenéario, eu abri a palavra paratodos, tanto que vocé também esta falando. Quem quiser
falar fala. Agora, vocé tem razéo, e, como aqui foi dito - acho que foi 0 senhor da APAE que falou -, as pessoas com
deficiéncia tém que, cada vez mais, se empoderar e se manifestar, assim representando suas entidades ou mesmo num
evento. Aqui, na Comissao de Direitos Humanos, todos falam: negro, indio, cigano, presidiario, policial. Todos falam.
Alguns tém a mania de dizer que Comissao de Direitos Humanos s6 defende preso. Bobagem! N&o sabem o que estdo
falando esses. Mas V. Ex2tem toda araz&o. Eu acho que o seu apelo é que, cada vez mais, as entidades pecam as pessoas
com deficiéncia que venham também falar em eventos como este. O seu recado esta dado e merece uma salva de palmas.
(Palmas.)

A SR2EVA LEITE - Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Vamos em frente para
0s encaminhamentos agora.
Meus cumprimentos pela participagao de todos. Como € seu nome mesmo?
A SR2EVA LEITE (Fora do microfone.) - EvaLeite.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da ResisténciaDemocrética/lPT - RS) - Muito bem, Eval eite. Fica
nos Anais asuarecomendagdo importantissima. Pessoal, tudo quefoi dito €importante. E a Evaaqui complementou agora.
Esta aqui outro companheiro cadeirante. Se ele quiser usar a palavra, €le poderia usar a qualquer momento. Se quiser,
pode usar também. Quer usar ainda?

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Entdo, use, antesde eu ir
parao final, para mostrar que a Evatem razéo. Vamos dar sempre mais espago.

O SR.LUISMAURICIO SANTOS- Naverdade, eu ndo estava sabendo o model o deinscricdo. Ai fui pego de surpresa.
Havia trés pessoas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - Val4, vala Isso.

O SR. LUISMAURICIO SANTOS - Tudo bem. Obrigado pela oportunidade, Senador.

Mais uma vez, parabenizo o senhor pelo entendimento do senhor do nosso empoderamento. 1sso é muito importante.
Ser4 bem rapido.

Eu represento o Faped, eu sou da coordenacdo do Faped, que é um férum nosso aqui do DF das pessoas e das entidades

de pessoas com deficiéncia. Eu sou Conselheiro de Salide, eu sou do Conselho de Salide do DF, somos de uma comissao
da pessoa com deficiéncia dentro do nosso Conselho.
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Pelo que estamos brigando é a ampliagdo do protocolo da bexiga neurogénica. Aqui, nds estamos muito defasados. S6
dando um exemplo especifico desse protocolo, 0 SARAH recomenda que a sonda uretral tem que ser descartavel, e aqui,
no DF, recomendam que a sonda seja reaproveitada. Com isso, corre-se o risco muito grande de infeccfes de urina...

(Soa a campainha.)

O SR. LUISMAURICIO SANTOS - ... de internagdes nos hospitais publicos e tudo mais. Entdo brigamos por essa
recomendacdo do proprio SARAH, que é de 120 sondas por més. Aqui, por uma gquestdo de economia... Ndo entendo
gue economia é essa, porque 0 Governo perde com isso. Com ainternagdo de um paciente, 0 Governo gasta. E com essa
recomendacdo do SARAH acoisaaté diminui.

Estamos brigando por esse protocolo. Nao sei 0 que o Ministério da Salde ou o0 Conselho Naciona de Salide entendem
disso, até de ampliar esse protocolo para todo o Brasil, ja que estamos falando aqui, no Senado Federal, sobre ver essa
situacdo.

Além disso, a questéo da politica de orteses e préteses. Entendemos que o valor da tabela SUS em relagdo & compra
de equipamentos é muito baixo para as empresas que oferecem esses equipamentos. Cito como exemplo a cadeira de
rodas, a cadeira motorizada. E foi um grande avango o SUS entender que € necessdria uma cadeira motorizada também.
A compra desses equipamentos é muito pequena. Os governos que entendem que deve haver um complemento do seu
orcamento para a compra pegam a tabela do SUS junto com o orgamento, se tiverem, e complementam esse valor para
ter um egquipamento um pouco melhor.

Ent&o queria saber se o Conselho Nacional ou o Ministério da Salide tém esse entendimento do aumento da tabela SUS
para a compra de eguipamentos melhores para as pessoas com deficiéncia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - Quero deixa-los bem a
vontade. Se alguém tiver condigdo de responder... Se ndo tiver, eu pediria que respondesse por escrito. Eu passo para
vocé. E vocé pega aqui, na Comisséo de Direitos Humanos.

Alguém tem condicdo de responder? Ah, bom! Melhor. Responde na hora.

A SR2ODILIA BRIGIDO DE SOUSA - O que acontece? La na Coordenagdo, ja fizemos vérias conversas sobre a
tabela. Temos recebido vérios e-mails e oficios em relagéo a tabela do SUS. Sabemos que a tabela esta muito defasada
realmente, mas temos feito um esfor¢o muito grande junto ao nosso Secretario e ao Ministro para fazer uma avaliacdo
sobre se pode ou ndo haver um aumento databela. Temos que pensar que, quando se mexe em valores, isso sera alterado
no Brasil inteiro. Ent&o o impacto € muito grande.

Devemos lembrar que a gestdo municipal e estadual também tem que redlizar as suas agdes de salde. Entéo ele tem
gue realmente fornecer as érteses e préteses por meio de transferéncia de recursos, para 0s Servigos comprarem
equipamentos. Nao s6 o Ministério da Salde faz a sua parte. Os gestores estaduais e municipais vém cada vez mais
colocando recursos, sendo que na maioria das vezes vemos que ndo acontece ou que acontece em menor volume.

E isso que eu queria colocar. Se vocés tiverem mais alguma consideracio nesse sentido, depois eu posso informar 0 nosso
e-mail. Se vocés quiserem enviar e-mail ou um oficio para a nossa Coordenag&o, nés poderemos responder com maior
clareza.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Muito bem.
V océ se sente contemplado?

A SR2CARINA - Eu quero fazer s uma complementacao.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PT - RS) - Pois ndo.

A SRaCARINA - Meu nome é Carina, sou advogada, membro da Comissdo dos Direitos da Pessoa com Deficiénciada
OAB do Distrito Federal e trabalhei durante 14 meses na Coordenacéo de Pessoas com Deficiéncia do DF. Durante esse
tempo de trabalho, elaboramos um documento sobre a necessidade da mudanca desse protocolo da bexiga neurogénica.

Eu queria saber se a Coordenadora pode nos gjudar no sentido de levar esse documento para a pessoa certa, para
conseguirmos mudar esse protocolo aqui, no Distrito Federal. Em outros Estados, as pessoas com deficiéncia que
necessitam da sonda uretral conseguem as 120 sondas entrando na Justi¢a. Inclusive o protocol o j& destina as 120 sondas
e 0 SUS disponibiliza. Aqui no Distrito Federal, nés temos essa dificul dade. E muito complicado. Como uma pessoa com
deficiéncia, que usa 30 sondas durante todo 0 més, tendo que trabalhar, vai esterilizar, limpar isso fora de casa? Entéo,
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queria saber como a Coordenadora pode nos gjudar no sentido de levar esse documento para a pessoa certa. NOs temos
0 documento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da ResisténciaDemocrética/PT - RS) - Foi bom, Carina. A questéo
€ bem objetiva.
Eu proporia que vocés entregassem o documento para a Coordenadora e paranés, que vamos remeter. Que fique entre as

decisdes de hoje da Comisséo de Direitos Humanos o compromisso de remetermos parao DF 0 questionamento de vocés.
Se vocé também puder receber e remeter, vai reforcar.

A SR2ODILIA BRIGIDO DE SOUSA - Naverdade, se ja existe um protocolo que diz que sdo 120, vamos ter que...
Sejaexiste isso, eu posso levar, mas vamos remeter para o GDF. Por qué?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Isso, parao GDF.
A SR20ODILIA BRIGIDO DE SOUSA - E 0 GDF que tem que realmente seguir o que esti no protocolo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/lPT - RS) - SO para gjudar, esse € 0
entendimento que eu tive. Eu remeto e vocé também remete. O.k.?

A SR2ODILIA BRIGIDO DE SOUSA - Esta étimo. N&o tem problema.

A SR2 CARINA - Na préxima reunido da Comissdo da OAB, eu vou pedir que fagam o documento ja assinado pelo
proprio Presidente da OAB e remeterel para ca.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - Remeta para a Comissao
de Direitos Humanos e para €l a, porque nés vamos encaminhar parao GDF.

A SR2CARINA - Esta bom. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democrética/PT - RS) - O.k,, pessoal. Além disso,
ha outro encaminhamento no sentido de que nds entrassemos em contato com o Ministério da Previdéncia Social para
que revisem a Instrucdo Normativa n° 2, de 2014, para estabelecer os direitos previdenciérios do servidor publico com
deficiéncia, aplicando asregras do Regime Geral daPrevidéncia, conforme entendimento reiterado pel o Supremo Tribunal
Federal .

Temos aqui uma segunda. Espero que possamos ajudar. E claro que vou encaminhar. Estabelecer um periodo de transico
entre a avaliagdo exclusivamente biomédica e a efetiva avaliagdo biopsicossocia parando haver atraso na concessdo de
beneficios devidos as pessoas com deficiéncia, levando em conta as dificuldades financeiras do Governo para proceder
atodas as avaliagbes de imediato.

Entdo, pessoal, com esses trés encaminhamentos eu agradego atodos.

Foi muito bom o debate, um debate de ato nivel. Ficamos todos centrados no tema, sem desvirtuagdo do objetivo final.
Quem ganha com isso, com certeza, sdo as pessoas com deficiéncia.

E, claro, como agosto, pelo que percebi, € o prazo para este grupo de trabalho - infelizmente ele saiu -, nds poderemos
voltar afazer uma outra audiéncia para ver se avangamos na regulamentacdo. Pode ser?
A SR2ODILIA BRIGIDO DE SOUSA (Fora do microfone.) - Acho que o prazo é até o fina do ano.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréticalPT - RS) - N&o é até agosto? Até
agosto era aformacgéo do grupo de trabalho...

A SR2 FERNANDA MARIA PESSOA DI CAVALCANTI - E, eu acho que é até o fina do ano. Em agosto, ha a
previsao do seminario internacional, mas as reunides vao até...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Parlamentar da Resisténcia DemocréaticalPT - RS) - 1ss0, isso, foi isso que
eu falei: seminério internacional em agosto.

Entdo, antes do fim do ano - porque fim do ano é Natal e nds ndo estaremos mais aqui -, nos faremos uma outra audiéncia
publica para ver no que avangcamos. Pode ser?

O.k., pessoal! Uma salva de palmas a vocés pelo brilhantismo de todos! (Palmas.)
Est4 encerrada a audiéncia publica de hoje.

(Iniciada as 9 horas, a reunido é encerrada as 12 horas e 33 minutos.)
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